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Les écrivains superficiels, ou étrangers à la science de la 
législation, ont pu setils méconnaitre Tutilité des régies de 
procédure. 

Favard de Langlade. 
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CAPITULO XXIIl. 



jr. 



Das Custas. 



S 676. 



Custas são as despezas, taxadas pela lei » que o ven« 
vj/ eido deve pagar ao vencedor (387). 



S 677. 



Ha custas do processo e custas pessoaes; aquellas 
respeitão á causa , estas á pessoa com attenção ao 



(387) A laxa das custas se acha no Alvará de 10 de Outubro de 
1754, que foi mandado observar em todo o império. Decreto de IS 
de Outubro de 1832. Vide Regulamento de 15 de Março de 18A2, artigo 
37 e seguintes f e Aviso de 8 de Julho de 1S/Í6« 
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damno soffindk). Ordêtia^So^ livro 1 ^ tiO%(o 91; iivrc 5 p 
titulo 67 principio (388). 



S 678. 



As custas ou são singelas ou em dobro, tresdobro, 
ele. , segundo a malícia do veocido; Ordenaqãoj livro 3, 
titulo 67, S 1 ; titulo 87 , S 8 (389). 

% 679. 

O Juiz deve sempre condemnar o vencido em custas 
e quando o vencimento for parcial , deve a condem- 
nação das custas ser em proporção; Ordenação y livro 3, 

titulo 67 principio, 8 S 2, (2i90)^ 

8 680. 

« 

As custas de qualquer acto devem ser interinamente 



(388) Nas custas pessoaes só é condemnado o que nâo teve [usta 
causd de litigar; e ninguém se considera condemnado nellas sem 
que expressamente o seja na sentença. Primeirús tinhas, nota 586. 

(389) Fidf Ordenação, livro 1, titulo 91, § ip.^ 

(^90) Quandf^ as camarás muDicipaes são coi[^çlçwPf?4^^^^i>^. custas, 
são ellas pa^as, pelas rendas dos respeclivos^ conceUu»^, Portaria d^ 
15 de Fevereiro de 1834. 



í^s Jfior aquelle iqne o i;é^d6rtr ; Aviso àb 8 rfé iBiir^o 
di 1837 ; e quando é ordtebado officrosahiétilte , deyéiá 
ser pagas ou por aqiieile a faVor de quècft sfe prãtibá ò 
acto, 011 por todas as partes (391); mas afinal de?em 
irecahir no coocJeninado. 



^ 



S 681. 

Os Juizes, Mscrivàes e officiaes de jfuátit^à podééi 
còhr£^r executivamente os seus emolumentos e salários; 
Regulamento de 15 de Marqo^de 1842 , artigo 40. 



8 682. 



*Não podem receber quantia alguma adiáffltadâj nletin 
os Escrivães e officiaes podem retardai* ti ánddttiéiltd 
dos feitas e entrega dos traslados^ a preteittb dè fáltà 



(391) Almeida e Souza, Segundas Linhas, nota 689, oppõe-se á 
doutrina de Pereira e Souza quanto ás custas dos actos determinados 
oDiciosaineiite ; part^ce-me porém que a doutrina do § é conforme 
com o artigo jO do Rcgnlamento de 16 de Março de 18A2, que 
unicamente deixou de prever o caso de ser determinado offieibsa- 
mente um acto que se não sabe a favor de quem será. Os irai* 
lados» em caso de appellaçào, devem ser pagos pela parte appet- 
Mhièf ainda que áeja a Fazenda Nacional. Urdinòçao àè 13 de 
Fevereiro de 1837. 
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de pagairrento ; aliás incorrem nas penas do art 129, 
§ 6, do Código Criminal ; Regulamento dita , art. Al ; 
Port. de i5 de Fevereiro de 1837, 



§ 683. 

De qualquer decisão , proferida sobre erro de contas 
de custas e salários, o recurso competente é o aggravo 
da petição ou instrumento; Ordenação ^ livro l, titulo 
l/i, S /i ; Regulamento de i^ de Marco de 18/l2 , art. 15 , 
§ 10 ô art. 16. 



S 684. 



, Os embargos de erros de custas não podem sus- 
pender a execução das sentenças, depois da qual é 
que tetn lugar o conhecimento daquelles; Alvará de 18 
Outubro de 1752. 



S 685. 



As custas 5 que se hão de fazer por virtude de qual- 
quer execução , não obriga a deposito antecipado ; 
Ordenação ^ livro 3, titulo 86 , § 20 ; Jvi^o de2 de Julho 
deiS32. 
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§ 686. 

t 

t 

Hoje não ba fiança ás custas , mas o autor vencido 
é obrigado a paga-las da cadêa quando o não faça 
24 horas depois de requerido ; Disposição Provisória , 
artigo 10 (392). 



(302) Isto só procede quanto às custas, em causas eiveis, e não 
nas causas criminaes ; Aviso de 28 de Novembro de 1835. A deter- 
minação relativa ao pagamento das custas da cadêa deve geral e 
indistinctamente entender-se a respeito de todas as partes litigantes 
que nos processos figurarem de autores ao tempo de se proferir 
Sentença definitiva ; ou ellas mesmas começassem as causas, ou 
a seguissem , substituindo os primeiros autores , de quem se 
habilitassem successores , e sujeitando-se como taes á pena com- 
minada no artigo : se a Sentença definitiva e condemnatoria de 
custas já está proferida ao tempo que os successores dos autores 
tomâo parte na causa , a pena não os abrange quanto a essas 
custas ; Aviso de 10 de Dezembro de 1838. E devera a pena pra- 
ticar-se com corporações, quando forem autoras ? Deverá prati- 
car^se com menores, dementes, &c., ou com seus tutores? Gomo 
se haveráõ as custas dos autores ausentes ou dos estrangeiros 
que não estão no Império? A Lei é visivelmente manca è carece 
de novas disposições. O deposito de dinheiro liquido equivale a 
pagamento ; Primeiras Linhas^ nota 868 ; por consequência, feito o 
deposito, não tem higar a pena: o contrario seria palpável in)U8- 
tiça. Fide nota 21Â. 
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CAPITULO XXIV. 



Dos Encargos. 



S 687. 



Os embargos são um remédio legal , tendente a ser 
reformada, modificada ou declarada a sentença peld 
mesmo Juiz que a deu , ou pelo seu sucòessor (393). 



S 68Ô. 

Os embargos deduzem-se por meio de artigos nós 
quaes sé aiiega a matéria dè facto ou de diíeito , qúé 



-IP*— . 



(99à) Não tratamos aqui de embargos oppostos em começo 
de causa , que esses antes são uma verdadeira contédtá(^ão dà 
acção; Disposição, Provisória artigo ÍU9 nem dos embargos de obra 
nova, que constituem a acçàa de aunciaçao; nem de embargos 
de terceiro, que em rigor se podem considerar como opposiçio«; 



^MIK. POEENSB 



ha contida a s^tença» e se. coaoluem exigindo a k-» 
forma» modiíicação ou declaração de&la. 



\ 

Ha três espécies de embargos: oíFensivos, modifica- 
tivos e declaratórios. Os ofTenvsivos tendeqi a combater 
directamente a sentença para que ella seja refojrtpada ;^ 
os modificativos não combatem directamente a sen- 
tença, e só tem por fim modifica-la*^ os declarativos 
dirigem-se a fazer declacar a^, sentença quando ella 
omittio algum ponto , ou se acha escura ou duvidosa 
(394). 



Os embargos offensivos são unicamente admissiveis 
em dous casos : 

!.• Quando o embargante jura que novamente vierão 
á sua noticia , depois que a sentença foi dada (395) ; 



(SWl) Pereira e Souza e outros escriptores dividem os embargos 
unicamente em oOTensivos e mxidiGcalivosi todavia não sendo os 
embargos de declaração nem oQensivos, nem modificativos , assen- 
tei que devião entrar na classificação^ e constituir uma terceira 
espécie* 

(895) Est9 fnramevito tetn cabido em desuso; e supposto se 
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2.* Quando ellessão de restituição; Ordenação^ livro 
3, titulo 87, 8S 2 e 5. 



S 691. 



São serapre admissíveis os embargos modificativos 
que não offendão nem desfação a sentença ; 'Ordenaqão 
dita ) § 1. 



S 692. 



São vedados os segundos embargos , excepto sendo 
de suspeição ou de restituição ; Ordenação, livro 3, /í- 
tulo 88 principio; ou sendo de declaração ; Primeiras 
Linhasy § 295. 



S 693. 



Para que os embargos se possão dizer segundos > é 
necessário que haja duas sentenças inteiramente uni- 



não deva omitlir, porque a Lei o preceila , todavia, ainda que 
elle falle^ não impede isso o conhecímeato dos embargos se fôrem 
de matéria relevante^ visto que a Lei não impõe essa pena. 



PRAXE FORBKSE ^ 

formes na sua decisão : logo que ha qualquer innova- 
ção, podem deduzir-se embargos quanto a essa (396). 



§ 694. 



Não se admiltem embargos de matéria de facto 
velha e já discutida; Ordenação, livro 3, titulo 87, 
SS 1 > 4, 7 e 10; porém a de direito pôde allegar-se 
em lodo o tempo ; Livro 3 , titulo 75 principio (397). 

(396) Por este principio podem deduzir-se em uma causa em- 
bargos duas, Ires, qualro e mais vezes, sem que nenhuns dei* 
les se possão denominar segundos, comtanto que as sentenças 
vâo apresentando innovações, e nâo hajáo duas inteiramente con- 
formes. Supponhamos que Pedro intenta uma acção de filiação e 
petição de herança, e afínal o Juiz julga o processo nuUo : Pedro 
embarga, reforma-se a sentença, declara-se o processo valiilo, 
mas julga-se que elle não é filho: vem embargos e julga-se que 
elle é filho, mas não successivel : mais embargos, e julga-se que 
elle é successivel, e que o réo lhe entregue a herança, mas não 
os rendimentos; já temos qualro sentenças, e ainda se pôde vir 
Com embargos , porque não ba as duas sentenças conformes e 
sem innovação. Os pontos porém já decididos por duas sentenças 
não admittem mais embargos. 

(397) Diz-se maioria velha aquella sobre a qual, tendo sido rece- 
bida, se derão provas e foi decidida ; essa é prohibida , afim de 
se evitarem falsidades, e a iuducção e suborno de testemunhas, 
como claramente diz a Ordenação, Livro 3^ titulo 83, § 2: a ma- 
téria de direilo> que não carece de provas, não está sujeita a esses 
iDConvenienteSr e serja absurdo chamar velhs^ s^ disposição da lei» 
111 % 
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S 695. 



Âdmittem-se embargos contra as sentenças defini- 
tivas 9 e não contra as interlocutórias , salvo se ellas 
tem força de definitivas ; Disposição Provisória ^ artigo 
\^ e 15 j Aviso de 8 de Fevereiro de 18i37 ; flegula- 
me^fp de \,^ de Março de 19/Í2 , artigo 33 (398). 



I 



I 



qia^ •m4a vigora. K censura que Almeida e Sou^a fat a Pereiras 
Souza nas Segundas Linhas^ nota 602, n.® &, não me parece justa, 
nem conforme com o bom senso e com as Leis. 

(398) Os embargos e embargantes» que em outro tempo se dedu- 
zião a toda e qualquer interlocutoria, erão um abuso que muilo 
concorria para eternisar ps feitos : foi elle exlincto ; todavia, como 
muitas vezes as interlocutórias são meno$ reflectidas, podem as par- 
tes offerecer petições aos Juizes par^ os persuadir a reforma-las de 
moto próprio; este expediente é usado, não se acha prohibido, 
e concorre para a boa marcha dos processos. Pelas ciladas dispo- 
sições tambeqn se não devem adopittir embargos ás Cartas Preca- 
torias passadas em virtude de despachos interlocutórios, todavia) 
a pratica está em contrario, e sendo certo que taes Precatórias 
se não devem cumprir quando on são ineptas e visivelmente nuN 
las, ou quando emanadas de Juiz evidentemente incomptitente ; 
Primeiras Linhas, nota 780, ou se deve proseguir naquella pratica, 
ou admittir esta matéria por via de excepção de nuUidade ou 
incompetência. Deduzidos os embargos bu excepções ás Preca- 
tórias , o Juiz deprecado deve mandar ouvir as partes , e depois 
ou conhecer do caso , se a matéria é de ineptidão, nullidade ou 
incompetência, ou em qualquer outro caso mandar fazer remessa 
ao Juiz deprecante. , 



' 
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§ 696. 

* 

Em regra os embargos contém um remédio suspen- 
sivo^ e pendentes elles, não se podem executar as 
sentenças; exceptuào-se e não suspendem: 

!•" Os embargos oppostos ás sentenças que se exe- 
ciitào ; Ordenação^ livro 3, titulo 87 principio (399). 

2/ Os embargos de tercetfo prejudicado ; Primeiras 
Linhas, nota 839. 

3.** Os embargos oppostos á sentença condemna* 
toría proferida em acção de assígnaçâo de dez dias ; 
Ordenação, livro 3, titulo 2^ principio^ « § 3 (400). 

á."" Os embargos oppostos á sentença que julga as 
partilhas; Ordenação ^ livro li 9 titulo 96^ %;2i2. 



8 697. 



Da decisão que recebe embargos só cabe aggravo no 
auto do procesvso; Ordenaqão , livro 3, titulo 20, S 46 ; 
Primeiras Linhas ^ $ 340. 



(399) Esla excepção tem suas Ifmltações , ai qmes sé ^Háéià 
?er nas Primeiras Linhas, nata 604. 

(400) Se os embargos á acção forão recebidos dirototanvèlite^ 
e afinal a sentença é condemnarloria, como a acção ficou aéndò 
ordinária» os embargos á sealeoi^a sSa então aiMpeotitos; 
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S 698. 

Da sentença que despreza os embargos e da que 
os julga provados, cabe appellaçào, pois que é defini- 
tiva; Disposição Provisória, artigo 15. 



S 699. 

Do despacho que em execução nào admitte em- 
bargos , e do que os admille nos próprios autos ou 
em separado, cabe aggravo de petição ou instrumento; 
Regulamento de 15 de Março de '1842 , artigo 15, S 3 , 
e artigo 16. 

S 700. 

Os embargos em causas de presas ás sentenças pro- 
feridas no conselho supremo militar do almirantado , 
são deduzidos nos próprios autos , apresenlando-se 
dentro de dez dias: o juiz relator manda dar vista ás 
partes por três dias, depois do que officia o procurador 
da coroa ; Decreto de 29 de Novembro de 1837 (401). 

(áOl) As sentenças de presas sobre trafico de Africanos, pro- 
feridas pela commissâo inixta Brasileira e IngIeza,>não admittem 
çmbarços. Nota Diplomática de 14 de Fevereiro dç 1839« 
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Doa Embargoi onde nfto ha Chaneallaría. 



S 701. 



Nos lugares onde não ha chancellaria devem as sen- 
tenças ser embargadas dentro de dez dias , contados 
estes ou da publicação da sentença na presença das 
partes ou seus procuradores, ou desde a intimação 

(402). 






{àO%) Esta doutrina é deduzida das Ordenações Livro 3, titulo 
66, S í, titulo 70, principio; titulo 78, § 2, titulo 59, § 1, e 
geralmente seguida no foro. Para que a publicação na presença 
do procurador, ou a intimação a este prejudiJfue ao constituinte, 
é necessário que elle seja o procurador privativo que trata da 
causa, e não qualquer soUicitador do juizo, que apenas faz os 
requerimentos que a parte ou o procurador lhe transmitte; pois 
muitas vezes nem os sollicitadores sabem das procurações que nos 
autos existem ; e era impossível que embargassem sentenças dadas 
em processos de que não tratão, ou que avisassem as partes : 
se o contrario se seguisse, gravas serião os inconvenientes, grandes 
as injustiças. Esta doutrina torna-se incontestável , attendendo a 
que as Leis fazem distincção entre procuradores e sollicitadores , 
como se deduz da Ordenação Livro 1, titulo &8 e 55, e de outras, 
o que foi reconhecido em Provisão de 9 de Novembro de 1840* 
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S 7W. 



Para se vir com embargos se pede vista, ou em au- 
diência ou por meio de um requerimento , e se apre- 
sentão aquelies dentro dos dez^ dias, sendo deduzidos 
por artigos (/i03). 



^^m 



e as Leis respeotivas à publicação ou intimação daS «entefúçás 
fallão eiB procuradores, e não em solicitadores. O juramenlo d€ 
Dolicia^ de que fallão alguns escriptores, parece-me ocioso } pois 
que, se fosse dado depois dos dez dias contados na fórmá dita, 
conteria um verdadeiro perjúrio ; e se antes, era supérfluo, pO|. 
não ter decorrido o «decendio legal. 

(Â03) Pereira e Souza^ Primeiras Linhas, nota 595, diz que basla 
pedir vista dentro dos dez^ dias, ainda qae neste prazo sé nao 
apresentem os embargos, porque o requerimento em que se pede 
a vista se reputa um principio de embargos; e que a omissão 
do escrivão na cobrança dos autos não deve prejudicar: quanto 
á primeira parte ; muito duvido da exactidão da doutrina y que é 
combatida por Almeida e Souza, nota 595, n. 3: quanto á segunda, 
combino inteiramente, porque ninguém deve ser prejudicado pelos 
erros ou omissões alheias ; assim t se o Escrivão se demora em 
continuar a vista ou em cobrar os autos» não ha de ser punida 
a parte» que nisso não teve culpa. Esta doutrina se acha na deci- 
são do Supremo Tribunal de 19 de Outubro de 1832 entre par- 
tes,. Recorrente o Padre João Domingues Carneiro^ e Recorrido 
Joaquim Domingues da Cru^. 
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S 703. 



Coip os embargos se fa^em os autos conclusos, e 
o juiz manda dar vista ás partes para razoarem , pri- 
meira ao embargado , depois ao embargante ; Orde^ 
nac&o, li^ro 3, titulo 20, § 39 (404). 



S 704. 

Com a impugnação e sustentação ou sem ellas , se 
fazem os autos conclusos^ e conforme o merecimento 
dos autos, o juiz ou os despreza ou os recebe e julga 
provados; ou simplesmente os recebe (quando sendo 
relevantes carecem de prova), e manda que a parte 
os contrarie. 



(Â/)&) O JfiM^ nâo é pVrig^do.a dar ^«$a visU, e pôde diesdeJogo 
oa receber ou desprezar os eir|ba,rgos, pois a^Qrdeuâcào usa d^s 
palaYfas=/)aí'6çeíírfo, q^ue é n^ce^sario==; todavia só se deverá afas- 
tar da regra quando o caso seja claríssimo ; porque essa é a praxe 
geral. É erro o mandar responder só o embargado, e não o 
embargaole. Nào convenho em que^ sendo os embargos remeiti- 
dos de um para outro juizo, deva razoar primeiro o einbarganie ; 
além de que^ é um contrasenso que a sustentação preceda á impug- 
nação : seria isso uma infracção da Lei, contra a qual não pre- 
valecem opiniões nem estylos. 
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S 705. 

Depois da contrariedade segue-se replica e treplica , 
e os mais termos ordinários, se a causa é de natureza 
ordinária : porém , se a natureza delia é summaria » ou 
mesmo, sendo ordinária, se os embargos são oppostos 
na chancellaria , nestes casos não ha replica nem tre- 
plica, eseguem-se os« termos summarios; Assento de 
8 de Agosto de 1651 ; Segundas linhas, nota 603. 



TITULO II. 



Dos Embargoi onde ha ChanoelUria, 



S 706. 



Nos lugares onde ha chancellaria, lá devem ser 
embargadas as sentenças em qualquer tempo que ahi 
se apresentem; Alvará de 9 de Julho de 1810, § 1 ; Re- 
gulamento de 3 de Janeiro de 1833 , art. 56 (405). 



iUOS) Não vão á chancellaria : 

!.• As sentenças de preceito; Ordenação, Livro 3, ííííi/o 66, § 9 ; 
Primeiras Linhasy nota 595 ; 
2.« As Sentenças dadas pelos Juizes de Paz, não excedendo o 
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S 707. 

Tendo o vencido interposto o recurso de revista, 
pôde deile desistir, para embargar na chancellaria em 
qualquer tempo emquanto a sentença não transitar 



§ 708. 



Se o vencedor deixa passar seis mezes sem levar a 

valor a 16^000 réis, as quaes são reduzidas a termo, seni recurso 
algum; Carta de Lei de 15 de Outubro de 1827, artigo 5, § 2 ; 
Regulamento de ib de Março de I8íi2, artigo 1 , § 2 ; 

3.® Os termos de conciliação effectuada com força de sentença ; 
pois são passados por certidão subscripta pelo escrivão e rubri* 
cada pelo Juiz; Decreto de 20 de Setembro de 1829, artigo h; Re- 
gulamento de 15 de Março de 1842, artigo i , § 1; 

ft.° As sentenças proferidas soi)re liquidação em execução, pois 
que nem se rxlrahem do processo, c apenas se passa um man- 
dado de penhora, correndo a execução nos próprios autos ; -ásícnía 
de^U de Março rfel753. 

(406) A razão disto é porque a Lei não fixa o termo denlro 
do qual se devão oppôr os embargos á chancellaria, sendo admis- 
siveis a lodo o lempo que as sentenças lá vão. Assim o decidio 
justamente o Supremo Tribunal em G de Setembro de 1833, em 
causa enlre partes, recorrente Manoel Borges de Mendonça , e 
recorrido João Gomes Martins* 



^ I 
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sentença á chancellaria , deve depois t^irar a parte 
para a ver transitar (407). 



S 709. 



O vencido pôde (mesmo durante os seis mezes) fazer 
citar ao vencedor*para em cinco dias extrahír a sen- 
tença proferida em primeira instancia, ou a levar á 
chancellaria , pena de ser embargada nos próprios 
autos; Primeiras Linhas^ nota 595. 



S 710. 



Âccusada a citação , se assignão os cinco dias em 
audiência^ e findos elles, não se havendo levado a 
sentença á chancellaria, faz-se lançamento, e conti- 
nua-se a vista para se deduzirem os embargos nos 
próprios autos, e seguem-se os tramites acima men- 
cionados. 



' (407) Esta asserção se demonstra com o disposlo na Ordenação 
Livro i, titulo Sà, § 28 ; e Livro 3, titulo 1, § 15: se a sen- 
tença transita passados os seis 'inezes sem essa citação, o transito é 
nuUo, e não deve produzir eíTeitos uma tal sentença. 
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S 711. 



Se a sentença é proferida em segunda instancia » e 
o vencedor se demora mais de quinze dias em a fazer 
extrahir , pôde o vencido fazer um requerimento ao 
juiz a quem o feito foi distribuiílo , para se lhe dar 
vista nos próprios autos; Regulamento de 3 de Janeiro 
de 1833, artigo 57. O mesmo tem lugar quando o 
vencedor extrahe sentença e a procura, mas não a 
leva á cbancellaria ; Decreto de Ix de Março de 18/ll, 
artigo 1. 



S 712. 

Para se embargar na cbancellaria faz-se um reque- 
rimento ao presidente da Relação, pedindo-lbe con- 
ceda o prazo da lei para apresentar seus embargos ; 
e elle concede cinco dias; Regulamento dito^ artigo 57 
(408). Esse requerimento e despacho vai-se apresentar 
na cbancellaria na occasião do transito, e o susta. 



(408] Supposto o Regulamento marque o prazo de cinco dias^ 
comtudo como só ha duas chancellarias na semana, e na segunda 
nào são passados os cinco dias^ vem a apresentação dos embar- 
gos a ser feita na terceira» isto é, ao oitavo dia: algumas vezes 
08 4ias feriados causão alterardes» e por isso cumpre ter em vista 
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8 713. 



No caso que a parle vencedora em segunda ins- 
tancia extraia sentença e delia tome conta, mas 
não a leve á chancellaria , o vencido pôde requerer 
ao juiz do feito para lhe dar vista nos próprios autos, 
e com certidão do despacho, requer ao presidente da 
Relação para que não admitta mais a sentença a tran- 
sitar na chancellaria; Decreto dito de I8/1I, artigo2. 



S 714. 



Despachado o requerimento pelo presidente, fica 
em poder do escrivão da chancellaria, e junta-se á 
sentença a todo o tempo que ai li seja apresentada para 
saber-se o motivo por que não foi admittida a transi- 
tar; e a sentença se recolhe á caixa até decisão dos 
embargos; Decreto dito^ artigo 3, 



que os embargos devem ser sempre apresentados na primeira chan- 
cellaria depois de passados os cinco dias. Estes cinco dias con- 
tào-se desde aquelle em que a sentença fica impedida com o des- 
pacho do Presidente no requerimento, e não desde a data deste. 
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S 715. 



Vindo a parte com seus embargos , ou na chancella- 
ria ou nos próprios autos , fazera-se conclusos ao 
juiz a quem forão distribuídos; este manda dar vista 
por cinco dias improrogaveis a cada uma das partes 
para impugnação e sustentação ; Regulamento dito , 
artigo 58 ; e depois distribuem-se de novo; artigo 29; 
Aviso de 19 de Abril de 1838. 



S 716. 

Para se formarem os embargos á chancellaria , o 
escrivão da causa manda os autos em confiança ao 
advogado do embargante logo que a sentença fica em- 
bargada (409). 

S 717. 



Um terceiro não pode impedir no transito da chan- 
ceilaria uma sentença em que não foi parte; Silveira, 



((i09) Esta é a praxe constante^ e nem de oulra forma seria 
fácil organisar' os embarfi;os : quando o escrivão assim o não faça^ 
pode a parte requerer ao Juiz^ e este lhe deve deferir. 
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ad Ord , livro 3, titulo 20, S 31 , n.* 12; Primeiras 
Linhas^ nota 3/Í.7. 

S 7i8- 

Se os embargos são desprezados , passa-se ao ven- 
cedor sobre sentença, a qual vai ao transito da chan- 
cellaria, e com ella transitada íica desembargada a 
sentença , entregando-se uma e outra ao vencedor 
(410). 



(AIO) Se a primeira sentença não foi extrahida, por serem os 
embargos deduzidos nos próprios autos, extrahem-se então em 
uma s6 a sentença e sobre sentença: e se a primeira é revo- 
gada, fica sem effeiio, e passa-se sentença ao embargante ven- 
cedor. 
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CAPITULO XXV. 



Dos Recursos 



S 719. 

Recurso é a legitima provocação do juiz inferior 
para o superior em razão do gravame soffrido (611). 



S 720. 



Os recursos se dividem em necessários e voluntários; 



(&11) Esta definição dada por Mello Freire, Livro U, titulo 23, 
§ 1 e nota, parece-me preferível á de Pereira e Souza, § 289, 
que disse serem os recursos meios de direito tendentes á refor- 
ma das sentenças, vindo dessa forma a comprehender os embar- 
gos, que em verdade não são recursos, como já havia ponde- 
rado Almeida e Souza , Segundas Linhas, nota 591 ; e que não 
são como taes enumerados no Regulamento de 15 de Março, de 
18/i2, artigo IA. 
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aquelles são os que a lei manda interpor offíciosamente; 
estes, os que as partes interpõem por sua vontade. 



§ 721. 



Nas causas eiveis dão-se os recursos seguintes: 
!•** Aggravo; 
. 2.'* Appellação; 
3/ Revista; Regulamento de 15 de Marco de 18/12, 
artigo 13 (412). 

§ 722. 
Além desses, temos o recurso (assim denominado) 



(^12) Em outro tempo havia a diíTerença entre recursos ordi- 
nários e extraordinários ; e como extraordinários erão considera- 
das a revista e a queixa immediata ao Principe ; Primeiras Li^ 
nhãs, § 290 : a revista porém passou a ser um recurso ordinário ; 
Constituição, artigo 164; Carta de Lei de 18 de Agosto de 1828; e 
ft queixa ao Principe foi subslituida pela queixa ao Poder Legis- 
lativo ou ao Executivo, e é garantido esse direito na Constitui- 
ção, artigo 179, § 30; mas não pôde ella ser considerada como 
recurso contra as decisões do poder judicial, que é independente ; 
artigo 151. Desla forma não ha recursos exlr^aordinarios, excep- 
tuando o caso de revista de graça especialissima sobre sentenças 
de presas , proferidas no conselho supremo do Almirantado , que 
são concedidas e decididas pelo Governo. Decreto de Í8 de Setem- 
bro e de 11 de Outubro de 1827. 
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das violências, injustiças e usurpações de jurisdicção 
dos juizes e autoridades ecciesiasticas; Regulamento de 
19 de Fevereiro de 1838 (413). 



TITULO I. 



Dot Af graTOf, 



S 723. 



Os aggrayos s9o de três espécies : 
1.** De petição; 
2.'' De instrumento; 

S.^^No auto do processo; Regulamento de i^ de Março 
de 18/i2, artigo III {Mk). 



(((13) A maneira por que taes recursos se hão de interpor e deci- 
dir se acha marcada no mesmo Regulamento. 

(iíA) O aggravo ordinário, que era um recurso devido ás dis- 
tincções entre Juizes de maior e menor graduação^ deí>xou de 
existir; Disposição Provisória, artigos 15el9;eode Ordenação 
não guardada não é admissível. Regulamento de 15 de Março de 
1842, artigo 17. • 

m U 
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ARTIGO I. 



Do Aggravo de Petíçio* 



S 724. 



Os aggravos de petição somente terão lugar quando 
a relação ou o juiz de direito a quem competir o seu 
conhecimento se achar no termo ou dentro de quinze 
léguas onde se aggrava. Regulamento de 15 de Março de 
1862, artigo 15 (415). 

8 725. 

Os aggravos de petição seráõ interpostos em audiên- 
cia ou no cartório do escrivão por termo nos autos, 



(A16) Essas quiaze léguas contâo-se, não da cidade ou villa eai 
que residirem os juizes a quo, mas dos limites dos seus termos 
até o lugar em que estiver a Relação do districto. Regulamento 
de 15 de Março de 18/i2y art, 9. Ha um caso em que fora das 
quinze léguas se aggrava de petição é o de aggravo da decisão 
que concede licença para casamento, supprido o consentimento 
do pai ou tutor ; Assento de 10 de Junho de 1777 ; Regulamento 
dito, artigo 16 , $ 12. 
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dentro de cinco dias contados da intimação ou publi- 
cação dos despachos ou sentenças em audiência ; Re^ 
gulamento de i 5 de Março de 1842, artigo 19 (416). 

S 726. 

Havendo sido interposto o aggravo , o escrivSo, setn 
perda de tempo, fará os autos com vista ao advogado 
do aggravante para minuta-lo, e dentro de vinte e 
quatro horas improrogaveis ^ deverá o aggravante apre- 
sentar a petição do aggravo ao escrivão , que imme-^ 
diatamente a fará conclusa com os autos ao juiz a quo, 
o qual 9 se não reformar o despacho do qual fora in- 
terposto o aggravo, deverá fundamenta-lo, dando as 
razões delle por escripto para serem presentes ao juiz 
ou tribunal superior, no prazo de quarenta e oito horas; 
Regulamento dito; art. 20 (417). 



(Aid) Essa pablicação deve ser feita na presença das partQs oa 
seus procuradores bastantes ; alias só corre o tempo desde a inti- 
mação. 

(yil7) Se o escrivão não cumpre com o sen dever ; se não con- 
tinua logo a vista ; se não faz os autos conclusos ao juiz com ^ 
petição ; se este não responde nas quarenta e oito horas, pôde e 
deve mandar-se responsabilisar o que assim infringir a Lei ; mas 
não pôde com tal fundainenlo deixar de conhecer-se do aggravo ; 
porque ninguém deve ser punido por culpais alheias ; e ninguém 
responde senão pelos seus próprios factos , como é principio de 
direito e de indeclinável justiça. 
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8 727. 



Terminadas as diligencias do artigo antecedente , 
dei^eráõ ser apresentados os autos na superior instan- 
cia dentro de dous dias, estando no mesmo lugar a 
Relação òu juiz de direito para que se tiver recor- 
rido ; aliás ou seráõ os mesmos autos entregues na ad- 
ministração do correio dentro dos ditos dous dias , ou 
apresentados no juízo superior ou Relação dentro desse 
prazo de dous dias , e mais tantos quantos forem pre- 
cisos para a viagem , na razão de quatro léguas por 
dia ; Regulamento dito^ artigo 21 (418). 



8 728. 



A apresentação destes aggravos , para se conhecer 
se foi feita em tempo, será certificada pelo termo da 

(kiS) É applicavel aqui o que dissemos na nota antecedente. 
Quando os autos são entregues no correio, ainda que por qual- 
quer incidente se demorem muitos dias, não se segue que a apre- 
sentação seja ibra de tempo, <» que hear se deduz da disjunctiva 
que se acha no artigo 21 do Regulamento, e que dá a entender 
que a ultima p^rle, que marca quatro léguas por dia, respeita á 
hypothese em que os autos não vão pelo correio. 
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mesma apresentação e recebimento, que lavrar o se- 
cretario da Relação ou o escrivão do juiz de direito ; 
Regulamento dito ^ artigo 22. 



S 729. 



Ás petições ou minutas devem ser assignadas com 
o nome inteiro do advogado constituído nos autos; 
Regulamento ditOj artigo 25. 



S 730. 



O aggravo de petição suspende o curso da causa ^ 
pois se processa nos próprios autos que sobem ao juizo 
superior (419). 



superior (419). 



(A 19) Os escriptores dizião que a suspensão não era da natu- 
reza do aggravo, mas causa ti?a por effeito da expedição dos pró- 
prios autos; e até era mister que se apresentasse o mandado com- 
pulsório ou o dia de Regedor , para se verificar a suspensão ; 
porém hoje, attenta a marcha que Ibe deu o Regulamento de 15 
de Março de 18Â2 , a natureza desse recurso é suspensiva, por- 
que dtílle mesmo é que provem a suspensão. 
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ÀATIttOII» 



Do Aggravo de Infirumesto. 



S 731. 



Os aggravos de instrumento tem lugar quando a Re- 
lação ou juiz de direito para quem se aggrava está fora 
das quinze léguas (&20). 



8 732. 



Estes aggravos devem ser interpostos em audiência ; 
e quando a não haja, pôde interp0r-se perante o es- 
crivão por termo nos autos, ratificando-se depois na 
primeira audiência seguinte; Assento de 9 de Abril de 
1619; Primeiras Linhas^ nota 658. 



f&20) yide nota àíb. Os aggravos de instrumento são interpos- 
tos, processados e apresentados nas instancias superiores no tempo 
6 maneira marcada n^ legislação instaurada pelo artigo 120 da 
Lei de 3 de Dezembro de 18^1, Regulamento de 15 de Março de 
i8A2^ artigo 23, 



i»iâik roBtu-ic ài 



S 733. 



Devem ser interpostos dentro de dez dias contados 
daquelle em que foi proferido o despacho ; Ordenação^ 
livro 3, titulo 65, § 2 ; titulo lU^ S 5. Se a parte ou 
seu procurador estaya presente ou desde a intimação 

(421). 



S 734. 

Os aggravantes , nas petições e termos de interpo- 
sição, devem declarar especificadamente todas as peças 
dos autos de que pretendem haver traslado; Regula- 
mento de iS de Março de 18/|.2, artigo 2ò. 



S 735. 

« 

No instrumento devem trasladar-^se não só as peças 
que o aggravante apontar, eomo também aquellas que 



(^21) Sendo esta disposição conforme com o que para o agravo 
de petição determina o Regulamento de 15 de Março de 18ii2» 
artigo i9, accresce que Tai de harmonia com a legislação ante- 
rior e com o que sempre se praticou. Primeiras Linhas, netas 664 
€ è59. 



forem indicadas pela parte contraria, ou pelo juiz; 
Ordenação , livro 3 , titulo 74 S 3 ; Gouvêa Pinto , Jfa- 
nual de Appellações ^ edição 3.% parte 3, capitulo 2, 

811. 



S 736. 



Interposto o aggrayo , continuão-se os próprios autos 
ao aggrayante por quarenta e oito horas para o mi- 
nutar : por outro igual prazo ao aggravado para res- 
ponder , por outro igual prazo ao juiz; Ordenação ^ 
livro 1, titulo 58,S25, titulo 80, S 9 {[ã2). 

$ 737. 

As minutas dos aggravantes, assim como as respostas 
ou contestações dos aggravados devem ser assignadas 
com o nome inteiro do advogado constituido nos au- 
tos; Regulamento dito, artigo 2S. 

S 738. 
Dadas as respostas, trasladão-se as peças apontadas 



(&22) Gouvéa Pinto, Manual de.Appellaçôes, edição 3.*» de E^ e H. 
Laemmertf no Rio de Janeiro^ Parte 9.*, capitulo 5, 
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I 

pelas partes e juiz, e este traslado com as respostas é 
que forma o instrumento de aggravo (/i23). Os autos 
originaes seguem seu curso. 

S 739. 

Preparado o instrumento de aggravo com o traslado 
e respostas, deve ser entregue na administração do 
correio dentro de dous dias, ou apresentado no juizo 
superior ou relação , dentro desse prazo de dous dias 
e mais tantos quantos forem precisos para a viagem , 
na razão de quatro léguas por dia; Regulamento de 
15 de Março de 1842 , artigos 21 e 24 (424). 

S 740. 

Para a remessa do instrumento deve haver citação 
da parte contraria ou de seu procurador (425). 



(423) Gouvêa Pinlo, Manual de Appellações, edição 3.*, parle 3/, 
capitulo 5. 

(U^U) Em outro tempo havia o estylo de se conhecer dos aggra- 
vos de instrumento , ainda que se apresentassem três dias ou 
mais depois do termo legal ; e como esse recurso não é snspen- 
SÍVO5 nenhum inconveniente resulta desse estylo. É certo porém 
que, no caso de haver justo impedimento, e no caso de restitui- 
ção , deve tomar-se conhecimento, ainda que tardia seja a apre- 
sentação. Ordenação, Livro i, titulo Sà, § 9 ; Primeiras Linhas^ 
nota 661 ; Segundas Linhas, tomo %"" pag. 169. 

(425} É principio geral que para a remessa de autos de um 

m 6 
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S 744. 



Os aggraTos de instrumento não suspendenoi o curso 
da causa; Ordenação , livro ò ^ titulo lU, S A; excep- 
tua-se o caso em que elies sejão sobre competência 
ou incompetência de juizo; que então suspendem; 
Assento i."" de 23 de Marco de 1786 (426). 



S 742. 

Quando por meio de ai^gravo rle instrumento, se 
reforma a interlocutoria no juizo superior, expede-se 
sentença de provimento para ser executada no infe- 



juizo para outro deve haver citação ; mas neste caso a falta não 
importa nuIUdade, porque nenhuma lei a impõe. 

(&26) Também se exceptua o caso em que o aggravo é inter- 
posto do juiz da execução» suspender ou não suspender os oEBciaes 
por não fazerem a penhora dentro dos cinco dias. Ordenação^ 
Livro 3, titulo 86, § 20. Porém este caso de aggravo não foi 
mencionado pelo Regulamento de 15 de Março. Ftde nota 439. 
Alguns escriptores exceptuão o csTso em que ò despacho contém 
damno irreparável ; Gouvêa Pinto, Manual de Appelíaçôes, parte 3.*, 
capitulo U, § 12, nota a; Segundas Linhas y tomo 2.®, pag. 167: 
eu penso porém ser ociosa esta excepção^ porque nesse caso é 
facultado o recurso de appellação. Ordenação, Livro 3> titulo 69, 

SI. 
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rior , Ordenação 9 livro 2 , titulo 39 , fine; Livro 3, íí- 
íulo 85, principio (427), 



ARTIGO III. 



Das dícpofiçòef eommimf mot aggravoi de petição • de ínftnmientof • 



S 743. 

De uns e outros aggravos conhece a relação do 
districtOy quando são interpostos dos despachos profe- 
ridos pelos juizes municipaes ou de orphãos dos ter- 
mos que não distarem das mesmas relações mais de 
quinze legoas; Regulamento de Í5 de Marqo de 1842, 
artigo 8, SS2 e3 (428> 

§ 744. 
De uns e outros conhecem os juizes de direito quando 



(427) Gouvêa Pinto, Manual de Appellações, edição 3.*, parle 3.*, 
capilalo 2, § 22 e nota. Se o aggravante obtém provimento, tor- 
nào os autos ao ponto ^m que eslavão quando se proferio o des- 
pacho de que se aggravou ; mas não se annulla o accrescimo senão 
no caso de offender o (jue determinou o provimento. Gouvêa dUo, 
capitulo 5. 

(A2S) Vide nota A 15. 
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são interpostos de despachos proferidos pelos juizes 
municipaes e de orphãos dos termos que distão das 
Relações mais de quinze legoas; Regulamento dito^ S2. 



8 745. 

Todos os termos de interposição de aggravos serão 
assignados pelas partes ou seus procuradores; Regu- 
lamento dito, artigo 25. 

S 746. 

Quando os aggravos forem interpostos dos despachos 
e sentenças não comprehendidas nas especificadas no 
artigo 15 do Regulamento de 15 de Março de 1842, 
o juiz a quo declarará por seu despacho que os não 
admitte por illegaes, condemnará as partes nas custas 
do retardamento^ e imporá aos advogados que tiverem 
assignado as petições e minutas as multas respectivas; 
Regulamento dito 9 artigo 26 (429). 



(429) Esta disposição do Regulamento é excêntrica do justo, e 
além disso transcendeu os limites que o Poder Legislativo havia 
traçado ao Executivo no artigo 120 da Lei de 3 de Dezembro 
de 18&1. Se ella houvesse sido mais pensada, determinaria que 
o juiz não admitlisse a interposição de aggravo quando - o caso 
não fosse de aggravo ; mas admillir a interposição para depois 



j 
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S 747. 

Dada a hypothese que o juiz não mande tomar o 
termo de aggravo, ou que, depois de tomado, não o 
admitia^ pôde a parte requerer que o escrivão lhe dê 
carta testemunhavel. Ordenação livro 1 , titulo 9, S 9; 
titulo 24 , S§ 6 e 10 ; titulo 58, § 25 ; titulo 80, S 9 6 14; 
titulo 92, § 7; livro 3, titulo 69, S 7; titulo llx princi^ 
pio; e titulo 85, principio (430). 

S 748. 
O mesmo juiz não admittirá que os aggravantes, nos 

•|| - ■■■I^M-. I - - - -T -I llll^^W --■ 1 l-t-n- MM»MIIIBW»M«M-I U__l--l_^tl_M.I_M_-M-^M.l-M-^^^^I^M»»MB»«W^r-M--g-rTTTT— — ■—— — 

applicar penas, é equivalente a permittir o crime para depois o 
punir. O excesso consiste na referencia ao artigo 15 , quando 
devia ser a legislação anterior a Disposição Provisória, por ser 
isso o que determina o dito artigo 120 da lei de l8/il ; e abran- 
ger essa legislação mais casos que os mencionados no artigo. 

(430) Nessa carta se deve transcrever tudo quanto respeita ao 
aggravo e sua negação e quanto a parte exigir. Os juizes não 
devem tolher aos escrivães que passem cartas testemunháveis^ e 
são obrigados a fazê-las dar, sob pena de perderem o oificio e 
de ficarem inhabeis para outro. Ordenação, Livro S.^ titulo 60, 
§ iJl. Em parte nenhuma da legislação moderna se achão veda- 
das as cartas testemunháveis ; e a Relação delias tem tomado 
conhecimento. Âccordão em processo entre partes como Ággravante 
o D. Abbade do Mosteiro de S. Bento, e Aggravado João Gomes 
da Cunha Vieira ; escrivão Botelho, em 28 de Junho de I8l!i.7. 
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termos de interposição de aggravo, annexem o protesto 
de que do caso se conheça por appellação, quando não 
seja de aggravo^ ou lhes fique o direito salvo para a 
interpor, se do a^gravo se não conhecer; e caso tal 
protesto se faça, será nuUo e de nenhum effeíto. Regu- 
lamento dito, artigo 27. 



S 749. 



Os juizes de direito, logo que lhes forem apresentados 
os aggravos de petição ou instrumento, dos quaes lhes 
compete conhecer, sem mais audiência ou arrazoado 
das partes^ proferirão a sua sentença, confirmando ou 
revogando os despachos ou sentenças das quaes se 
houver aggravado. Regulamento ditOy artigo 28. 



S 750. 



Os aggravos de petição ou instrumento, sendo apre- 
sentados na Relação, são distribuidos a um desembar- 
gador que os decide com dous adjunctos; Regulamento 
de 3 de Janeiro de 1 833, artigos 32 e 33; Lei de 3 de Dezem- 
bro de 1841, artigo 122 ; , He gu lamento de Í5 de Marco de 
18/Í2, artigo 29. 



j 
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S 751. 

Âs decisões sobre aggravos , quer proferidas pelas 
Relações, quer pelos juizes de direito, não admittem 
embargos nem recurso algum. Lei dita, artigo 122 ; Re- 
gulamento dito, artigo 33. 

S 752. 



Âs partes podem juntar ás minutas e respostas dos 
aggraTos quaesquer documentos antes de o juiz a quo 
responder, xnas nunca no juizo superior (431). 

S 753. 

Em regra para ter lugar o aggravo é necessário que 
a causa não caiba na alçada do juiz a quo; Ordenação 



{k^í) Oulr'ora foi questionável se no juizo superior se podião 
juntar documentos, o que se pôde ver em Almeida e Souta» 
Segundas Linhas, tomo 2, pag. 171, numero 68, que pendia para 
a negativa : hoje^ em vista do artigo 28 do Regulamento de 15 de 
Março de 1842, é liquido que não; porém podem juntar -se antes 
de o juiz responder, porque nenhuma lei o veda; não resulta 
dahi inconveniente algum ^ porque o juiz tem na sua mão repa- 
rar o aggravo, se as razões ou os documentos a isso o persua- 
direm. 
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livro 1, titulo 58 ; S 25 , titulo 62 ; S 34, titulo 65 ; §S 6 
el; titulo 91, S 1 : livro 3, titulo 54, S 12 (432). 



S 754. 



Se o juizo superior toma conhecimento do aggravo^ 
pertence-lhe, em regra , a condemnação das custas ; 
Ordenação^ livro 1, titulo 5, § 7 ; titulo* Q, S 13 : se não 
toma, pertence a condemnação deilas ao juiz. inferior. 
Ordenação livro 3, titulo 20, S 46 (433), 



([l32) Se não é permiltido appellar da sentença final, qaando 
a causa não excede a alçada do julgador» muito menos o deve 
Ser recorrer das interlocutórias. Gouvêa Pinto, Manual de AppeU 
lações, edição 3.', parte 3.*, capitulo 4, § 1.** Esta regra porém.. 
Umita-se no caso de competência e incompetência ; Ordenação, 
Livro 3, titulo 20, § 9; assim como era limitada também no caso 
de notória nuUidade ; Ordenação, Livro 1, titulo 58, § 25 ; e de 
ordem não guardada. Ordenação, Livro 3, titulo 20, § kO ye Livro 1, 
titulo 5, § 6. O juiz inferior não pode negar o aggravo com o 
fundamento de que a causa cabe na sua alçada; pertence essa 
decisão á instancia superior. Gouvêa Pinto dito, parte 3*., capi" 
tulo 2, § 6y nota a. 

(A33] Se o juizo superior, conhecendo do aggravo, orailte a 
condemnação das custas, de?e ella ser feita pelo inferior : Gouvêa 
Pinto, Manual de Appellaçôes, edicção 3.*, parte 3.% capitulo 2, 
§18, nota a. 
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ARTIGO I¥. 



P«f «aco« de aggravo de petiçflo ou inflnimesito. 



S 755. 



Póde-se interpor aggravo de petição ou instrumento 
em todos os casos em que elles erão permíttidos pela 
legislação anterior á disposição provisória. Lei de 3 de 
Dezembro de 1841, artigo 120 (634). 



(i3i) O Regularoenlo de 15 de Março de 1842 especificou, 
DO artigo 16, vários casos de aggravo, e determina que sóminíe 
S€ admiítiráô esses que mencíoDa ; nísio por certo exorbitou o 
Executivo d» faculdade dada pelo Legislativo na lei de 8 de De- 
zembro de 18&1, artigo 120» a qual se limitava a designar os 
distiictos dentro dos quaes se poderiâo dar os aggravos de petição, 
e o tempo e maneira em que deverião apresentar-se nas instan- 
cias superiores ; e de Tórinn nenhuma a classificar os casos de 
aggravo, restringindo a legislação anterior. Apparecendo pois, 
como apparecem^ alguns casos de aggravo na legislação que aquella 
lei mandou observar, e que são omissos no Regulamento, qu6 
deverão os juizes fazer? Penso que admitli-los, dando a prefe- 
rencia á lei que um Regulamento não pôde alterar: por estas 
razões, me fiz cargo de mencionar todos os casos de aggravo em 
conformidade com as leis. 



Itf «A4» rOiCHM 



S 756- 



A maior parte destes casos suo especifícados no Regu- 
lamento de 15 de Março de 18/^2, artigo 15» e segundo 
elle e leis a que se refere, pôde aggravar-se : 

^.'' Das decisões sobre matéria de competência, 
quer ò juiz se julgue competente , quer não. Orde- 
nação livro 1, tilulo 6, S 9; livro 3, titulo 20, § 9 

2^*" D9& sentencia de absolvição de ii)stai]^çia. Or^^ 
nfiqào livro ^^ iit^lo Mx^ principio; titulo, 20, §$ lfl( 
c 22. 

S."" Da decisão que não admitte o terceiro que Yem 
oppôr-se na causa ; Ordenação livro 3 , tilulo 20, § 31, 
verso ^E tratando-se ^ ; e da que denega vista dos autos. 



MH 



(A35) O aggravo compele da' decisão sobre coiiipel;eDCÍa, ou o 
juiz receba a excepção ou nâò, como diz a citada Ordenação » 
Livro 3, titulo 20, § 9; e assim nessa p;enernli(laHe são compre- 
hendidos os despachos pelos quaes se ne^a vista para declina- 
toria; se manda remetter qualquer processo de ura para nutro 
}uizo; se denega çutnprimento a uma avocaloria ; se mandão re- 
metter ou não 08 embargos oppostos a qualquer precatória ; e em 
summa todos os despachos em que o juiz direcla ou indirecta- 
mente se considera competente ou incompetente para conhecer 
de qualquer questão. Este oggravo sobre rninp(>tencia, ainda que 
seja interposto por inUrumento, é sempre suspensivo. Assento 1.® 
de 23 de Março de Í786; Pnmeiras Linhas, nota 290. 



»B admitte nos próprios autos ou em se|)arado os 
embargou dppojítos «a exectiçào (436). 

A/ Das dentebças nas causas de assigeação de tlea 
ditis^ quando f>^€l<llas o jiiiz nào condeqina o réo» por- 
que provou seus étnbqrgos ou lhe recebe os embargos, 
e o condemna por lhe parecer que os não provou. 
Ordmação livro 3, titulo 25, § 2. 

5.** Dos despachos pelo& quaes se concedem para fiSra 
do Miiperio dilações grandes ou pequenas ; ou pelos 
quaes inteií^amente tie denegão para o iinperío ou fora 
delle. Ordenação livrú 1, titulo 6^ %9; livro 3, titulo 20, 
§ 5 ; titulo Bki § 12. 

6.^ Dos despachos pelo^ quaes se ordena a prisão 
dòs executados no caso da Ordenação livro 3, titulo 86^ 
% 18, ou de quatquer parte eita caso eivei. 

7."* Dos despachos pelos quaes se não, manda pro- 
ceder a sequestro no caso da Ordenação livro U^ titulo 
96, S 12. 

S"" Das sente<iças que julgão ou não reformados os 

r 

(436) A primeira parte deste § abrange o caso de te negar 
vÍ9ta para embargos de terceiro» que são uma verdadeira oppo- 
siçâo ; Silveira ad Ordinationem^ Livro 8, titalo 20, § 31, nota 6; 
Primeiras Linhas, nota 3^7 ; e até mesmo este caso se pode enca- 
beçar na generalidade da 'segunda parte» e tem fundamento na 
Praxe antiga. Segundas Linhas, tomo 2."" , pag. 197, nota 111 , 
que tem foros de Lei, segundo a de 18 de Agosto de 1769, § 1&. 
O Regulamento não apontou as leis em que funda a disposição 
dessa segunda parte, nem ellas existem ; todavia reconiiece-^se 4 
primeira vista (|ue ella é razoável e necessa^At 
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autos perdidos ou queimados, em que ainda não havia 
sentença definitiva. Assento de 23 de Maio de 1758. 

O."" Dos despachos de recebimento de appellação ou 
denegarão do recebimento deila; Ordenação livro 1 , 
titulo 6, S &; titulo 5o, S 27, livro 3, titulo 7á ; prin-- 
cipio (437). 

10."* Das decisões sobre erros de contas de custas e 
salários. Ordenação livro 1, titulo Ift, § 4. 

11.^ Da absolvição dos advogados das penas e muitas 
em que incorrerão, nos casos expressos nas leis do pro- 
cesso; Ordenação livro 3, titulo 20, 8 65. 

12.'' Da licença concedida para casamento, supprido 
o consentimento do pai ou tutor. Lei de29 de Novembro 
' de 1775. Este aggravo é sempre de petição, e não de 
instrumento; Assento de 10 de Junho de Mil. 



(437) Esta disposição abrange os casos de uão ser a appella*- 
çâo admiltida pelo juiz; assim como de ser recebida em um ou 
dous effeitos, porque, ou o juiz faça essa declaração, ous«suben* 
tenda, sempre existe o recebimenlo do qual compete o aggravo. 
Na Relação da côrle tem havido opiniões contrarias; mas tem 
prevalecido o principio acima estabelecido ; e nessa conformi- 
dade se decidio em causas do Pilippe Damásio Gonçalves Leite 
com a lilustrissima Gamara MunicipaU escrivão GoeUio : de An- 
tónio Terlulíano dos Santos com Manoel José Falcão» escrivão 
Proença: de José Angelini de Bosselli com Manoel Jo^^é Valia- 
darês^ escrivão frança ; e dç outros. 
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S 757. 



Também pôde interpôr-se aggravo segundo as leis 
de que o Regulamento não fez menção. 

IS.*" Da interlocutoria que contém nullidade notória, 
ainda que a causa caiba na alçada do julgador. Ordena- 
ção^ livro l, titulo 58, §25 (438). 

14. *" Da suspensão imposta pelo juiz aos ofiiciaes por 
não fazerem a penhora dentro dos cinco dias; ou de os 
não suspender, requerendo-*Ih'o a parte. Ordenação livro 
3, titulo 86, S 20 (439). 

IS."" Da taiação de salário feita pelo juiz, a favor da 
pessoa que^ não sendo contador, faz as contas a reque- 
rimento e pojT louvação das partes: Ordenação livro 1, 

titulo 91, S 1- 

Í6.'' Da decisão pela qual os juizes louvados i em 
caso de suspeição^ julgão que o recusado é suspeito, a 
parte que se sentir aggravada pôde tirar instrumento 
de aggravo. Ordenação livro 3, titulo 21> S 8. 

17.'' De todos os termos e mandados que um désem- 



(hiS) Vide Gomèa Pinto, parte 3.% capitulo 1, $ 19. 

(hi9) A suspensão imposta aos offictaes que fião comprem o 
*ea dever pode mui liem ser applicada , como se dedus do Código 
criminal, ar|igo 310, e aviíso 4^ 23 de janeiro de 18A& : e assim 
nos casos da Ordenação citada, dete dar-se o aggravo que ella 

Eacttlta* 



bargador por si só determina em audiência ou fora 
delia, dá-se aggravo de peliijéo. Ordenação livro 1, íitaío 
6, S 8 (440). 



« 

Os aggrafos de ordenação não guardada forão decla- 
rados inteiramente inadmissíveis; Regulamenlo de 15 de 
Marqo de 48/Í2, artigo 17 {lxlx\). 
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' (MO) o ftegdafaiéfktò de 15 d6 Ha^f^o Ae 19&2 neth MIadeáté 
caso de aggravo no artigo. 15, nem flò artigo 8 mencionou oÂ 
deseiiibar|adores como juises de qfte se pudesse aggravar: toda- 
via é certo que a lei cie 3 de dezembro de 18il, na generali- 
dade do artigo 120 e 121, abrangeu toclos os aggravos que erao 
adoptados ()'6la legislação abterlor, e não deu ao govdràò fsíciil- 
dade para fazer limitações; assim como também é ciert^f 'qnè o^ 
desembargadores a quetn os feitos forem distiltbuides podem 
praticar injustiças no desempenho dos deveres qué lhes impõe o 
Regulamento de 3 de janeiro de ^833 e outras leis posteriores. 

(âíl) listes aggravos erâo expressamente íacuUaãos ptíla Orde- 
nação, Li?W) l.^ iittflo 5, § 6, e Lhro 3.% titulo 20, % M\ 
e iNdido elles retrimente aggraTos de petição ou initrumeUto, ibfôo 
sem duvida incluídos na disposição da lei de 3 de dezembro de 
ISJil, artigo 120; assim parece pouco legal o analhema com que 
o Regulamenta cfó CulnlinKiu \ e em vez destas rc^ricçõ^^s^ iâlàis 
tunHaj^so stria ter ampliada «s casos de aggravo com aqúelt^ qtie 
tíé «sd-iptoreá menciònão com^ àémittklos por umft praxe entt- 
qcÂsthna » é qúfiçà retektiéos doà Requisitos com que altfàtiçSd 
fottis dè lei, ^ef;unrd^ a ile >8 de a^ôèlo de 1799, § i& : os uM- 
mos casoi dos %%i e 6 do artigo 15 do dito Regulamento) VM 
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ARTIGO V. 



1V> AgfMvo «01 auf» ^ iH|o«9ft#i^ 



S 759. 



O aggravo no auto do processo tem lugar* das inter- 
lQC4itpi;jds qu,e tendçoi a o|*deQar o processo, e que não 
Uia%eãn> gravaijae iirrepara^el , i^eoif es($io su^çit^s aQ 
s^grafo de petição ou de int^trumento. Ondena^ão Ihro 
3i titulo 20 SS /|6 e til ; //vrí? 1, titulo 8, S 2 (áft2). 

í , ; . •■ • . . f . . . t ■ • .■ : .1: ■ » > . , fi ■■ ■ ■ » ! -- ' • ■ i ■■ • 

sendo fundados em lei expressa, são de numeiío dessas ** ampliis*' 
ç&es que seria p^ra desejar se houvessem feito em maiof escala ; 
on antes mais conforme seria com a lei que o Regulamento nã«^ 
fizesse a ctassiíicaçâo que eHa lhe nao incumbio. Que reeurto^ 
háterã de um jotz deprecado não cumprir nèm executar Preca^ 
torta? A praxe tinha admittido o aggravo, e alése p«dta fttndã» 
mentar por se não guardar a Ordenação Livro S;**, titulo 1; §6': 
mas, vingando as limitações do Regulamento, qual será o recurso?' 
[iiZ) Fondando-se nestas mesmas Ordenações, determina o R6gu<« 
lamento de 15 de Março de i8A9t, artigo 18, o seguiolia-^Os aggra*^ 
vos no auto do processo que se interpõe dhs sentenças merameate 
interlocutórias, que tendem a ordenar o processo, só poderio ser * 
admittidos nos casos expressamente conteúdos nas Ordenações , 
leis e assentos que regulão a ordem do juizo, e declarafido as^ 
partes espectGcadamenie em suas petições èscriplasi» ou feilas ver-» 
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S 760. 

Deve ser interposto, ou em audiência, ou por termo 
nos autos assignado pelo Aggravante ou seu procurador; 
Regulamento de i5 de Março de l8/i2, artigo 18 6 25. 



balmente em audiência, qual a disposição dessas Ordenações, leis 
ou assentos que lhes permille interpor o aggravo no anto do pro- 
cesso, no caso de que se tratar. Ordenação ^ Livro 1.*, titulo 8.% 
§ 2.^ Lkro 3/, titulo 20, §§ i6 e ^7; — todavia essas Orde- 
nações nâo dizem o que o Regulamento nellas pensou encontrar : 
a do Liyro 1.*, título 8, $ 2, refere-se a outras quanto ao aggra- 
vo de petição ; e por fios dic— £ nos- outros €aso$ poderéó aggravar 
no auto do processa; -^e assim não faz depender este recurso da 
citação da lei* A do Livro S.*". titulo 20, § &6, quando manda 
apontar a lei. Falia privativamente do aggravo de petição, são bem 
lermioanies suas palavras :*-- E a parte ifue fizer petição de aggravo 
nos casos de ordenar o processo, declarará logo nella como o caso de 
que se aggrava é dos conteúdos nesta Ordenação^ e não o declarando 
não^lhe seja a petição recebida^ nem se mande juntar aos autos. -^ 
Se estas palavras não fossem, como são, suQícientes para nos con- 
vencer de que ella nessa disposição aó falia do aggravo de peti- 
çâOy lá . estavão as palavras seguintes determinando que em dez 
dias, contando do dia do aggravo^ a parte seria obrigada a juntar 
aos autos a petição^ o que convence que essa petição não era aquella 
em que se requeria o termo de aggravo, já interposto , e que até 
o piodia ser em audiência, mas sim a petição feita ao juizo supe«> 
rior, na qual se passava o mandado coippulsQrio. Essa mesma Or* 
denaçào, no § &7, é que trata do aggravo no auto do processo» e 
não impôz ahi a obrigação de apontar a lei; e na verdade para 
que tanto rigor com um recurso que não produz o menqr mal à 
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S761. 

Deve ser interposto no prazo de dez dias, contados da 
publicação da interlocutoria, presente a parte ou seu 
píocurador, ou da intimação (443). 



S 762. 



Destes recursos tomão conhecimento as Relações 
quando os autos sobem por apeilação. Regulamento de 
3 de Janeira de 1833, artigo 41 e seguintes. Regulamento 
de \5de Marqo de 1842, artigo 8, § 1, c artigo 29 (444). 



marcha do procesio?Por cerlo a determinação do Regulamento só 
podia provir de errónea intelligencia das Ordenações. Fidc Gou^ 
via PintOj Manual de Appeílaçôes^ edição 3.*, parte 3.% capúuio 2» 
$ 21, e nota b, e capitulo 6. 

(&(|3) Não ha lei positiva sobre o tempo em que deva ier inter- 
posto o aggravo no auto do processo : a Ordenação» livro 3, titu- 
t.i 20 y § 47, falia só em tempo devido^ e esse não pôde ser 
outro què o de dez dias mt^ncionado para o aggravo ordinário 
na Ordenação, Livro 3, titulo 8Z|, pr. Gouvêa Pinto, Manual de 
Appeílações, capitulo 8, § 1, nota a. 

{Uhk) Seria útil que de taes aggravos se conhecesse» mesmo quan- 
do os autos sobem por aggravo de peliçto, e até quando ha aggravo 
de ínstrumonto ; poiti tal era a disposiçfio da Ordenação, Livro 3, 
titulo 20, § (i7 — Tanto (jue o feito vier concluso a primeira vez d 
Relação por ratòo de qualquer incidente^ ou por qualquer maneira 
Ul 7 
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S 763. 

Os aggravos do auto do processo serão julgados pelo 
mesmo numero de juizes e pela mesma forma por que 
se hão de julgar as appeliaçôes^ precedendo sempro^ o 
conhecimento daquelles ao destas. Regulamento dito de 
3 de Janeiro de 1853, artigo 41. 



S 764. 

Antes de se discutir e votar sobre a matéria das ap- 
pellações, se diticutirá e votará sobre os pontos dos 
aggravos do auto do processo que tiverem sido legal- 
mente interpostos, tratando-se uns depois dos outros 
pela ordem em que se acharem nos autos. Regulamento 
dito 9 artigo 42. 

S 765. 

Quando o aggravo ou aggravos do auto do processo 



que seja, — e a doulrína de Gouvêa Pinlo, Manual de Appeílaçôes, 
edição 3.% parte 3.*, capitíilo 8, § 3 : dessa fórma até os juizes 
de direito conheceriâo de taes apgravos quando conhecessem dos 
onlros, e exercilarião essa jurisdicçâo (|ue lhes deu a Disposiçàp 
Provisória, artigo iL 



4 I 
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se não julgarem dignos de proTÍmento, assim se decla- 
rará por sentença lançada nos autos, condemnando-se 
aos que os interpozerão nas custas respectivas ; e prose- 
guir-se-ba no julgamento da appellação em acto conse-^ 
cutivo. Regulamento dito, artigo 43. 



8 76P. 



Se os ajígravoft do auto do processo se considerarem 
no caso de deverem ser providos, conhecendo-se porém 
que, apezar de terem sido menos justos os despachos 
ou sentenças interlocutórias de que se interpozerão, 
nada comtudo faltou no feito que fosse essencial e 
necessário para fazer constar a verdade sobre que se 
baseasse a definitiva, será lavrada a sentença de pro- 
vimento para o fim somente de poder a parle aggra- 
vada requerer que se faça eifectiva a responsabilidade 
do juiz pelos meios competentes, e se seguirá o julga- 
mento da appellação. Regulamento ditOj artigo hk* 



% 767. 

Se com o provimento do aggravo ou aggravos do 
auto de processo, se declarar ou a nullidade dos autos 
ou de alguns dos termos do processo^ ou a necessidade 
de algum acto ou diligencia indispensável para e 
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conhecimento e decisão da causa ou outro seme- 
lhante , lançada a sentença , se não tratará mais do 
julgamento da appellaçào. Regulamento diíQ, artigo a5« 



S 768. 

No primeiro caso, se a nullidade for insupprivel, e a 
sua falta de suppri mento influir na decisão da causa, 
será julgado nullo todo o processado com direito para 
nova acção. Se porém ella fôr supprivel, ou se a sua 
falta de supprimento não influir para a decisão depois 
de lavrada a sentença sobre o aggravo, se conhecerá da 
appeliação. No segundo caso, lavrada a sentença sobre 
o aggravo, se mandaráõ reverter os autos para o juízo, 
donde vierão appellados, para ahí se fazer a diligencia 
e torna-los a remetter á Relação, aQm de ser julgada a 
appeliação^ vistos os autos de novo pelos três desem- 
bargadores ou pelos que legalmente os subslituirem. 
Begulamento dito^ artigo 46. 



S 769. 

O que aggrava no auto do processo, ainda que depois 
delenda a causa, não é vislo consentir nos actos pos- 
teriores. Gouvêa Finto^^ Manual de JppellaçÕes^ edição ^.^^ 
parte 3, mpitulo 8, § 7. 
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TITULO 111. 



D« Appellaçfto» 



S 770. 



Appellação é a provocação interposta do juiz da 1/ 
instancia para o da 2.* contra a sentença ou definitiva 
ou que lero essa força (445). 



S 771. 



A appellação é sempre judicial {446); e ella se divide 
em voluntária e officiosa: aquella é a que as partes 



{bU6) EsU definição é deduzida da Ordenação, Lifro 3.*^ 
titulo 69 , e lUulo 70 ; da Disposição Profisoria, artigo 16, e do 
Regulamento de 15 de Março de 18&2, artigo 30. A queda Pereira 
e Sonsa , Primeiras Linhas^ § 299, não me parece exacta, porque 
também se pôde appHcar a todos os outros recursos. 

(A46) 4 chamada appellação extrajudicial, de que fatiava a Orde 
nação , livro 3, titulo 78 , impropriamente se denominava appel- 
lação « como diz Pereira e Souza,. Primeiras lÀnhcu, nota 606; e 
hoje não pode ter cabiaienlo, altenlo o prescriplo na Disposição 
Provisória^ artigo 15 « e Regulamento de 3 de Janeiro de 1833 , 
artigo i7, ^ 



interpõem por seu mero arbítrio ; esta a que os juizes 
interpõem ofiiciosamente por virtude da lei (/iZi7). 



&772. 



O juízo competente para conhecer das appellações 
interpostas das sentenças proferidas pelos Juizes do 



{kli7) k appellação officiosa não é arbitraria; por isso nem os 
juizes devem appellar nos casos em (lue a lei ih'o não manda , 
nem deixar de appellar naquelles em que ella Ih^o ordena. Deve 
appellar-se officiosamenie das sentenças proferidas contra a Fazenda 
Nacional ; Lei de h de Outubro de 1831^ artigo 90: é porém neces 
sario que o valor da causa exceda a cem mil réis ; Carta de Lei 
de 29 de Novembro de 1841, artigo 13. Não excedendo esta quan- 
tia, não se pode appellar, mas podem as partes interpor revista ; 
Regulamento de 12 de Janeiro de 18&2y artigo 7. Essas disposições 
comprehendem as sentenças proferidas em habilitações a favor dos 
herdeiros e cessionários de credores da Fazenda Nacional para 
haverem o pagamento; Provisão de 8 de Maio de 1838. Também 
se deve appellar officiosamente das sentenças em habilitações de 
herdeiros de heranças de defuntos e ausentes quando o valor exceda 
a 80^000 réis; Regulamento de 9 de MaiodeiSh^, artigo 9^: e 
d^s sentenças em justificações ou libellos para cobranças de divi- 
das a que estão expostas essas heranças; Regulamento de ^IdeJtí, 
nlio de 18&5, artigo 9. Quando se emitte a appeliação oi&citDsa» 
as sentenças não produzem effeito» nem se devem executar, e 
entrégão-se os autos ás partes para satisfazer-se a disposição da 
lei, promovendo as appellações. Circular de 28 de Fevereiro ée 
1835; Aviso de 7 de Fevereiro de 1837; Ordenação de 6 de Julf^ 
de 1889. • . » ;** 



civél, Mwiieilpiies ou de Orphãos> é ^ Aelação «do 
dístricto. Lei de 3 de Dezembro df 1841, arti^gv 123; 
Regulamento de í& de Março de 18/i2, artigos 8 ^ 30. 



S 773. 



O Juiz de Direito conhece das appellações das sen- 
tenças proferidas pelos Juizes de Paz em causas de con- 
tractos de locação de serviços. Lei de il de Outubro de 
1837, artigo 15. 



8 774. 



A ^ppellação é um recurso amplo e comcaum a ambas 
as partes; e assim o juizo superior deve pro>ver não só 
aoappellante como até áo appellado. Ordenafião^ livro 3^ 
titulo 72. 



»ii 



S 775. 



O appellante pôde desistir da appellação^ não só 
^o jui&o inferior antes da i^emessa dos a'Utos^ como 
no superior « antes do julgamento; € nes^te -caso não 
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pód€ O appellado ser desaggravado. Ordenação diíãf 

S * (448)- 



ARTIGO I. 



Dm P«Mo«t qv« podma oa nfto «pp^Ilar. 



S 776. 



Podem appellar não só os litigantes, como qualquer 
outra pessoa a que o feito possa tocar e da sentença 
lhe possa ¥Ír algum prejuízo; Ordenação^ livro 3, titulo 
81 principio ; e taes são : 

l."" O coherdeiro ou legatário, da sentença proferida 
contra o herdeiro escripto. Ordenação dita^ principio. 

2.'' O fiador da sentença proferida contra o de- 
vedor; S !• 



(A&S) Também o appoUaote pôde desistir da appellação com o 
protesto de usar de embarf^os: se fôr em juíeo onde não haja 
chanceliaría, deve fazer essa desistência e vir com os embargos 
dentro do decendío legal; mas onde a houver, pôde desistir e 
ir embargar emquanto a sentença não transitar. Fide nota 206. 
Igualmente quem embarga pôde desistir desse meio e usar do 
recurso de appellação, comtanto que o faça dentro dos dez diaa • 
Primeiras Linhas, nata 592, 
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3/ O fiador, á evicção, da sentença dada contra o 
comprador; § 2. 

.A."" O vendedor, da sentença dada contra o com- 
prador (/i/i9). 

5.** O comprador, da sentença dada contra o ven- 
dedor. 

6/ Todo aquelle que se adiar em casos semelhantes 
referidas; Ordenação dita ^ §2(450). 



S 777. 

Não podem appellar aquelles que a lei exclue; e 
taes são : 

1,° O que é condemnado em quantia que cabe 
na alçada do julgador; Ordenação, livro 3, titulo 70, § 6, 
e titulo 79, principio (451). 

2,"* O que não appellar no decendio legal; § 1 (452). 



(/i49) Este caso e o seguinte se achão comprehendidos na gene- 
ralidade da Ordenação dita, Livro 3, titulo 81, § 2; e mencio- 
n;t 'os nas Scgtindas Linhas, nota 620 ^ numero!, 

(450) Fide Primeiras Linhas^ § 306, Gouvêa Pinto, 3.** edição^ 
parte 2/, capitulo 7. 

(451) A alçada dos juizes de Paz é de 16^000 réis. A dos juizes 
do Civel, dos Municipaes e de Orphãos é de 32^000 réis em bens 
de raiz, e 64^000 nos moveis. A das Relações é de 150^000 
réis em bens de raiz e de 300^000 réis em moveis, liegulamento 
de 15 de Março de 18A2, artigo 34. 

(ii52] Passado o decendio legal, só se pode appellar com o fun- 

lu a 
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3.* O que por alguma maneira consentio na sentença 
dada contra elle ; § 2, « titulo 69, S &. 

4.** O verdadeiro revel; § 3 (453). 

S."" O que appeila do executor que não excede o 
modo da execução; S 5 (454). 

6.** O que transig^e sobre a cousa demandada. Ord^-- 
nação, livro 3, titulo 78, S i- 



âRTIOO II. 



Do Proeeuo da Appellaç Ao no Juízo Inferior. 

S 778* 

A appelldção deve ser interposta dentro de dez dias 
improrogaveis e contados do dia da publicação, estando 



damento de restituição, se o appellante fôr pessoa a quem as féis 
a concedão. 

{453) Verdadeiro revel (diz a Ordenação, Livro 3, titulo 79, 
§ 3) é aquelle que nem por si nem por seu piocurador appa- 
receu em juizo, até se dar sentença definitiva, o sendo citado para 
appellar, disse que não queria, nem determinava ir á audiência, 
ou se calou, ou disse que iria, e em cada um destes casos não 
foi, não havendo jusla razão por que deixasse de ir a ella. 

(UbU) Quando o juiz exced«í o modo da execução, tem lugar a 
appellação; e quando esses excessos se verifícão, o diz a Ordena- 
ção, Livro 3, titulo 76« 
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presente a patte vencida ou seu procurador; ou da 
intimação da sentença^ quando se não acharem pre- 
sentes; Regulamento de 3 de Janeiro^ de 1853 ^ artigo 

47 (455). 

S 779. 



A sua interposição pôde ser ou em audiência ou 
por despacho <lo juiz e termo nos autos, intimando-se 
á outra parte ou seu procurador. Disposição Pro- 
visor ia^ artigo 15; Regulamento dito^ artigo 48 (/l56)* 

S 780. 

Interposta a appelfação, pôde qualquer das partes 
fazer citar a outra para na primeira audiência se lou- 
varem mutuamente em louvados que avaliem o valor 



(Â55) Esta mesma disposição se achava na Ordenação, Livro 3, 
titulo (59, § li; lilulo 70, principio; e Ululo 79, § 2, É appli- 
cavei aqui o que dissemos na nota A02. 

(^56] Da disposição das leis citadas se conhece que hoje não é 
mister a ratifícaçúo da appellaçno, interposta fora da audiência. 
A intimação da appellaçâo deve fazer-se, porque as meslnas leis 
assim o exigem; mas nâo irrogão nullidade pela sua falta; e com 
razão» pois que a intimação para louvação» e a outra para ver 
expedir a appellaçâo, levão implicita a intimação da interposiçãoa 
cu)a interposição necessariamente havia de preceder^ 
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da causa : cada parte nomeia o seu ; e se díscordão^ o 
juiz nomeia terceiro. Ordenação^ Uvru 3, titulo 70, 
S 11 (457), 

S 781. 

Os louvados, depois de ajuramentados por termo nos 
autos, dão seus laudos por escripto, para o que se lhes 
continua vista; o valor das causas é regulado pela 
quantia demandada, ou valia da cuusa pedida, sem 
atten(jão ás custas; Ordcnncão, livro 3, titulo 70, §§ G 

e 9 (658). 



(i57) Esta Ordenação determina que, se no mesmo feito de que 
se appella, se tratou sobre a valia da cousa demandada, e sobre 
ella se íizerão artigos e inquirições, não se torna necessária a 
avaliação: o Regulamenio de 9 de Abril de 18'i2, artigo 3.*, 
ordena que o valor das cousas domantiadas seja sempre regulado 
pelo pedido dos autores, q^ue ficão obrigados a declara-lo expres- 
samente logo que propuxereiíi qualquer acção; portanto, quando 
haja essa declaração, e sem» contestação delia por parle do réo, 
nenlumaa necessidade ba de se fazer nova e inútil avaliação. Fallo 
do caso de haver essa avaliação, e sem contestação para salvar 
duas hypotbeses : a 1/ é ([uando na acção se não pôde declarar 
o valor, como immcnsas vezes succede quando o pediíio é illiquí- 
do; a 2.^ quando o autor declara dolosamente um valf»r suppo— 
siticio (em cujo caso o réo o deve coiitestar); estes casos, bem 
previstos na Novíssima Reforma Judicial de Portugal, artigo 25í, 
não o forão no mencionudo Regulamento. 

(458) Quando porém a condemnação das custas é em dobro 
Oq tresdobro, est^s se attendem para $q dar appeliaçào^ caso 
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S 782. 

Feita a avaliação pelos louvados, faz o escrivão os 
autos conclusos ao juiz: se este vê que o valor da causa 



excedão a alçada, Assento de 2il de Janeiro de 1615. Não posso 

• 

convir com o que diz o doulo Autor das Primeiras Linhas, na 
nota 63A, de que ern custas Dão ha alçada, e que se pôde sem- 
pre appellar ; porquanto essa doutrina é opposta ao espirito das 
leis das alçadas, que não querem que por pequenas quantias se 
interponhão e admittào recursos, cujo dispêndio seria mais avul- 
tado que ellas, além de que é opposta claramente á letra do 
citado Assento; Gouvêa PintOy Manual de Appellações, S.^ edição^ 
2.* parte, capitulo 13; e assim penso que só quando o valor del- 
ias excede a alçada é que se pôde appellar da condemnaçào a 
ellas respectiva, ou quando o valor da causa a excede. Quando 
ha reconvençâo, esta forma um pedido distincto daquelle da acção; 
e não devendo* inQuir na disposição da lei a circumstancia de ser 
esse pedido feito por reconvençâo ou por outra acção , segue-se 
que nào se deve accumular os pedidos da acção e da reconven- 
çâo, para regular-se a avaliação. Se cada um dos dous pedidos 
excede a alçada, deve admittir-se a appellaçào quanto às duas 
decisões que a sentença encerra ; se só o pedido na acção excede 
a alçada, e não o da reconvençâo, só se deve admittir a appel- 
laçào da decisão respectiva á acção; et vice versa. Sobre esta dou- 
trina veja-se Almeida e Souza^ Segundas Linhas, nota 63á, nujnero 9 
e seguintes, Nào se considerão como pedido as penas que por cos- 
tume se anuexão nas acções de preceitos penaes, manutenções^ 
acções de servidão .&c., porque essas penas nào são o objecto des- 
sas acções, e ainda depois de julgadas estas, tein de se irem pedir 
as penas por novas acções , onde se prova a infracção do pre- 
ceito 9 e a essas novas acções ó que essas penas dão valor ; Al-- 



é 
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seja citado o appellarJo para ver expedir os autos para o 
juizo superior. 

S 785. 



Se o appellante é omisso, pôde o appellado requerer 
para que elle seja citado afim de fazer expedir a appel- 
lação no prazo designado : estas citações devem ser 
pessoaes, estando os que hão de ser citados dentro do 
município: devem também ser citadas as mulheres 
dos que forem casados. Ordenação^ livro 3, titulo 70, 

S 4. 

S 786. 



O prazo da atempaçâo corre desde a citação para 
expedir ou ver expedir a appellação. Ordenação dita; 
Aviso de i 5 de Novembro de 1836. 



S 787. 



Se a appellação for interposta no higar em que estiver 
a Relação, a remessa se fará, independente de traslado 
salvo no caso de ter sido recebida no eíFeito devolutivo 
somente; Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, artigo 50; 
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O qiíe se entende quando a execução tiver de correr 
no mesmo traslado ; pois se tiver de tirar-se sentença, 
então não se lira traslado. Decreto de 28 de Março de 
1836. 



8 788. 



Tanto os autos como o traslado serão sellados á 
custa do appellante, e não se faz a remessa sem que 
este tenha pago o sello, impntando-se-lhe a demora 
que por essa causa houver. Regulamento ditOy de 1833, 
artigo 5 1 . 



§ 789. 



Recebida e atempada a appellação, o escrivão 
remette os autos pelo correio , havendo-o , ao secre- 
tario da Relação, e junta ao traslado o conheci- 
mento da remessa; Regulamento dito, artigo 1x9 (/i62). 



(ií62) Em consequência da lei de 30 de Novembro de 1841 , 
artigo 17 , determinou o Decreto de 29 de Novembro de 1842 , 
artigo 3, que os autos e mais papeis do foro conduzidos pelo 
correio de mar pagassem metade do porte das cartas; e a quarta 
parte os conduzidos pelos correios de terra. Os portes forão fixa- 
dos na tabeliã annexa ao Decreto de 19 de Maio de 1843. Ao 
juizo superior sobem sempre os próprios autos f e nâo o traslado. 
m 9 



. I 
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S 790. 

Todas as providencias que forem necessárias para 
activar e eíFectuar os actos e diligencias do expediente 
da appeliação e da remessa dos autos serão dadas 
pelos juizes que tiverem proferido as sentenças, os 
quaes decidirão as «duvidas suscitadas pelas partes ou 
pelo escrivão; Regulamento dito^ artigo 52. 



ARTIGO III. 



Da Dei^rçlo ám AppellaçAo • Dia de appareear. 



S 791. 



Se o appellante não trata de fazer atempar a causa, 
e passão seis mezes, pertence ao juiz inferior julgar a 
appeliação por deserta e não seguida. Ordenação, Uvro\ 
titulo 70, S 3 (463). 



Ordenação 9 Livro 3.*, titulo 69, § 6; Lei de IS de Agosto de i7 kl ; 
Assento de 22 de Maio de 1783. 

(A63) Almeida e Souza, Segundas Linhas, tomo 2,^^pag. líi , 
diz que quando a causa se nâo chegou a avaliar e atempar > e 
ficou em silencio por seis mezes , é que o juiz inferior a deve jiit* 
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§ 792. 

,Nesse caso deve o appellado fazer citar o appellante 
para a ver julgar deserta, e para dizer se teve justo 
impedimento por onde não pudesse vir nem mandar 
tirar a appellação. Ordenaqão dita^ § 3 (464)« 



S 793. 



Se a causa allegada é attendiveU manda o juiz prose- 



gar deserta ; aão assim se a appellação se preparou, e por des- 
pacho final se atempou , em cujo caso o julgar a deserção per- 
tence ao juizo superior : porém, Gouvêa Pinto, Tratado (fAppella^ 
çôeSj parte 2.% capitulo 17, artigo i, diz que ao juizo inferior per- 
tence o julgamento da deserção, se o appellante, depois de rece- 
bida , a não mandou trasladar , nem atempou , e esta doutrina 
me parece mais conforme com a Ordenação, Livro 3, titulo 70, 
§ 3. Como pois não se possa dizer atempada a appellação sem 
começar a correr o tempo designado para a sua apresentação , e 
couio esse não corre sem a citação para a expedição, aviso de 
15 de Novembro de 1836, torna-se consequente que só depois *dessa 
citação^ e de passado o prazo, se deve tirar o dia de apparecer; 
e que antes daquella pertence ao juizo inferior o julgar a deser- 
ção. 

{k^U) Em muitas leis é canonisado o prijicipio de que ao impe- 
dido não corre o tempo. Os impedimentos attendiveis neste caso 
são enumerados por Gouvèa Pinto ^ Manual de Appellações, Z*^ edi- 
ção , parte 2,% capitulo \ly artigo 2, nota b. 
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guir nos termos d'appeI)aeão ; e quando o não seja, ou 
quando o appellante nada allega, julgase a appellação 
deserta e não seguida. 



S 794. 



Depois de atempada a causa, já o juiz inferior a não 
pôde julgar deserta, e deve então o appellado tirar dia 
de appareeer. Ordenação dita § 3 ; Primeiras Linhas^ 
nota 630 (465). 



S 795. 



Dia de appareeer é o espaço de tempo que se con- 
cede ao appellante, dentro do qual elle deve apresentar 
a sua appellação perante os juizes para quem se appella. 

Pereira e Souza, Diccionario Juridico. 



S 796. 



No juizo superior deve fazer-se certo qual o termo 
que se assignou ao appellante por meio de um instru- 
mento publico de dia de appareeer ou carta teste- 



(465) P^ide nota 463, 
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munbavel. Ordenaqão^ livro 3, titulo 68, §§ 3 e 6; 
Gouoêa Pinto 9 Manual de Àppellaqões ^ capitulo 17 ^ 
artigo, 4. 



S 797. 



Para se extrahir esse instrumento de dia de appa- 
recer, deve o appellado requerer no juizo inferior 
que seja citado o appellante para o ver extrahir, qu 
allegar os motivos que teve para não levar a appellação 
no prazo que lhe foi assignado. 



S 798. 



No caso que o appellante não compareça, e seja lan* 
çado; ou no caso que compareça» e os motivos allegadòs 
por elle não çonstituão um justo e legitimo impedi** 
mento, manda o juiz passar o instrumento de dia de 
apparecer. 



S 799. 



-Depois de apresentado no juizo superior edistribuido 
o dia de apparecer, o appeliado requer em audiência da 
Relação que fiquem assignados ao appellante o$ trçs di^ç 
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de €Òrte ; Ordenação^ livro 3 , titulo 68, §§ 3 e 6 : pas- 
sados elles, requer em audiência lançamento» e que, 
junta a certidão de como os autos de appellação ainda 
não chegarão (/i66), se facão conclusos para o julga- 
mento (/|67). 



S 800. 



Proferida a decisão» o escrivão tira sentença de dia 
de apparecer, que entrega ao appellado^ e vai transitar 
na chancellaria; Primeiras Linhas^ nota 630 (/i68). 



S 801. 



Emquanto a sentença de dia de apparecer não tran- 
sita, ou mesmo depois de transitar, se o appellante vier 
com a appellação antes que a parte se vá do lugar com 



(/i66) O secretario da Relação é quem passa certidão de como 
os autos dessa appellação não so acbão distribuídos , nem ainda 
chegarão, 

(467) Esse julgamento é feito na forma do Regulamento de 3 
de Janeiro do 1833 , artigos 29 e 30, e artigo 59. 

(A68) Essa sentença admitte embargos, como qualquer outra , e 
nelles se pôde allegar o )uslo e legitimo impedimento. Ordenação 
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a sentença^ <le?ô cokihecer-se 4â kpf elIeM^o : Ordermi^è^ 
livro 3 , titulo 68, 8 7 (469). 



S 802. 



Transitada a sentença, appresenta-se ao juiz inferior, 
que lhe põe o Gumpra-se; junta-se aos autos principaes, 
e sendo estes conclusos, o juiz ha a appeilação por de- 
serta, e manda passar sentença do processo ao appei- 
lado, na qual deve ir inserta a sentença do dia de 
apparecer, condemnando o appellante nas <^ièstas. Pri-- 
meiras Linhas ^ nota 650. 



S 803. 



Ainda que a appeilação não seja julgada deseita nó 
juizo inferior, nem mesmo por meio de dia de appa- 
recer; se os autos forem apresentados no juizo superior 
fora dos seis mezes» de?e este julgar ex-off.cio a appel^ 
lação deserta, e não tomar conhecimento delta. Amw 



(A69) Qaanto às apf>ellaçõe8 interpostas na cdrie , não pòáe Terí» 
ficar-se a segunda hjpothese ; e por isso só o appeUanle p6dé wffí 
atlendido trazendo a appeilação anles do transito dft «entença do 
dia de apparecen Em qualquer dos casos deTe primeiro pagtf at 
custas do dia de apparecer» OrdmaçSo dita^ § 7, 



.. I 
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de 15 de Novembro de 1836; Segundas Linhas^ parte 2, 
pagina 113. 



▲BTIOO IT. 



Do Pro««wo d« AppalUçlo ao Jaiso Snporior. 



S 804. 

As appellações das sentenças definitivas, ou interlo- 
cutórias com força de definitivas, são processadas e 
julgadas nas Relações dos respectivos districlos. Regula-- 
mento de 15 de Marco de 18/i2, artigo 30 (470). 



(i!i.70) Na decisão das appellações devem as Relações regular-se 
pela PUposição Provisória, artigos 15, 18 e 19; Regiilamento de 
3 de Janeiro de 1833 ; Decretos de 23 de Junho e de 28 de Agosto 
de ±%%k ; Atíso de 19 de Abril de 1838 ; Decreto de k de Março 
de IBM, e Regulamento de 15 de Março de 18&2, artigo 30. As 
obrigagões dos secretários das Relações estão marcadas no Regu- 
lamento 4® 3 de Jaoeiro de 1833 e Decreto de 15 de Abril de 
183iS. O dito Regulamento de 1833, artigo 5, ordenava que as 
Relações tivessem três conferencias por semana; o Decreto de 22 
de Agosto de 1833 determinou que fossem diárias : elle porém 
foi revogado pelo de 6 de Fevereiro de 183A ; .e o de 6 de Feve- 
reiro * de 18&1 determinou que fossem duas semanárias ás terças 
e sabbados; e nos dias anteriores, quando aquelles forem impe- 
didos. O Decreto de 2 de Junho de 183i autorison que as Rela- 
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S 805. 

ReceUMo, pe.o ,e.eUH. ..a ReU^o ., a».os. o, 
apresentará na primeira conferencia, e o presidente 
por seu despacho mandará dar vTsta ás partes para 
razoarem, concedendo a cada uma delias o prazo de 
quinze dias; Regulamento de *?> de Janeiro de 1853, 
artigo 53. 



8 806. 

Este termo é improrogavel; corre em prejuízo de 
qualquer das partes, tenhão ou não constituído pro* 
curador, e sem precisão de lançamento: findo elle, o 



ções se dividissem em sessões , se assim conviesse ; e essa divisão 
foi effectuada e regulada por Decreto de 23 de Junho do mesmo 
anno. Na occasiâo do trabalho das conferencias não se permitte 
di^uahir n altenção dos desembargadores com despachos, assig- 
iiaturas 9 &c.» estranhas ao despacho dos feitos apresentados na 
sessão ; Aviso de 20 de Outubro de 1837 ; e alé é prohibido o 
transito de carros e carroças junto á Relação ; Aviso de 17 de 
FetJereiro de \%hh. Os contínuos da Relação desempenhão as attri* 
buições que compclião aos guardas menores, e servem um de 
Ihesoureiro , oulro de escrivão das despegas ; Regulamento de 3 de 
Janeiro de 1833 , artigo 78 ; servem todos os dias das sessões e 
não por semanas; Decreto de 11 de Julho de 1833. 

Ul 10 
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escrivão, independente de despacho do presidente ou 
de sollicitação da parte, cobrará os aulos com as alle- 
gaçòes ou sem ellas, e fará sei^uir os dmidos lermos 
Regulamento dilo, mitigo 54 (471). 



S 807. 

Cobrados os autos com as ra/.ões ou sem ellas, o 
escrivão os faz conclusos ao presidente, u qual os dis- 
tribuirá ao desembargador a quem tocar; Regulamento 
dito, at^íigo 7, § 2, e artigos 71 e Ih (472); este, depois 
de os examinar e lhe pôr uma simples declaração de 
os ter visto, os leva á mesa; e ahi, depois de ter exposto 
a espécie de que se trata e os pontos de direito em 
que as partes se fundão, os passa ao desembargador 



[hl\) Por esta clara disposição bem se conhece que, findo o 
termo, não dando o advogado os autos, o que ha a seguir são os 
traniiles da cobrança ; e de forma nenhuma se devem deixar de 
receber e juntar as razões, vindo com os autos; porque isso seria 
impor uma pena que a lei não eslabeb^cen , c sem proveito, antes 
com detrimento da justiça. Seria para desejar que se estabeleces- 
sem meios mais efficazcs para a cobrança de aulos ; mus a pouca 
eflicacia dos actuaes para advogados que menosprezão o seu 
dever não justifica o emprego de uma jjena illegal. 

(472) O presidente não tem arbilrio sobre a disUibuição ; deve 
regular-se pelo principio de antiguidade e igualdade: e só pode 
ailerar ou emendar a distribuição quando errada. Aviso de 18 c/e 
Dezembro de 1837. 



PRAXE FORENSE 75 

que iaimedialamento se lhe seguir, o qual procede da 
mesma forma, e assim pov diante até o numero de 
cinco. Regulamento dito^ artigo 1d e 55; Decreto de 2 
de Jimlio de 1834. 



§ 808. 



Quando o ultimo revisor tiver visto o feito, o presi- 
dente designa <lia para julgamento;^ Regulamento dito ^ 
de 1833, artigo 30; no qual só hào de intervires cinco 
juizes que o tiverem visto. Decreto de 23 de Junho de 



183/i, artigo 7. 



§ 809. 



Se o juiz relator ou qualquer dos revisores suscitar 
alguma questão preliminar ou prejudicial por que se 
ponha em duvida se deverá ou não tomar conheci- 
mento da matéria principal, por motivo de incompe- 
tência, illegalidade, extemporaneidade, falta de forma- 
lidade ou outro síMuclhante, esta questão tomará a 
precedência, e sobre ella discutirão e julgaráõ os juizes 
a quem tocar conhecer e julgar a causa, lançando-se 
sobre isvSo Acórdão; se a decisão for que se não tome 
conhecimento da appeilação , não se trata mais da 
matéria principal ; e em caso contrario, trata-se da 
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exposição, discussão e julgamento delia; Decreto de 28 de 
Agosto de 1834. 



S 810. 




Quando os juizes virem que é mister alguma vestoria, 
exame ou outra qualquer diligencia legal, a ella devem 
mandar proceder ou ex-oííicio ou a requerimento de 
parte; Regulamento dito de 1833, artigo 86 (473). 



g 811. 



Proferida a sentença, e publicada na audiência da 
Relação, será extrahida do processo e irá transitar na 
chancellaría, onde poderá ser embargada nos restrictos 
termos da Ordenação, livro 3, titulo 87, § 4. Regula-- 
mento dito^ artigo 56 (47/l), 



(A73) QuaDlo aos agg;ravos no auto do processo e sua marcha 
na Relação» vide §§ 759 e seguinles. 

(47A) A maneira de proceder nos embargos á chanceilaria se 
^cha expendida no capitulo 24, titulo % 
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TITULO UI. 



Da Revíita. 



S 812. 



Revista é um recurso ordinário interposto das decisões 
proferidas em ultima instancia para o supremo Tribunal 
, de Justiça^ (/i75). 



(A75) Em outro tempo a revista era um recurso extraordinário 
de graça especial ou especialíssima : hoje porém , depois da deter- 
minação da Constituição, artigo 161 , § 1 , e leis regulamentares , 
ficou convertida em recurso ordinário, A definição que formulei 
é derivada da actual legislação ; pois , considerando a Constituição^ 
artigo 158 e leis respectivas , as Relações como ultima instancia , 
era indispensável conformar-me com essa idéa ; bem que para 
mim seja um contrasenso haver recurso da ultima instancia , ou 
denominar-se ultima aquella de que ha recurso. Seria para desejar 
que o Supremo Tribunal fosse na realidade Supremo ; isto é , que 
suas decisões não estivessem sujeitas a ser desattendidas e revo- 
gadas por Tribunaes inferiores, em que se suppõe haver menos 
saber e menos experiência ; o que é um insulto á razão ; e então 
fácil seria uniformar as decisões em todas as instancias , e conver* 
ter em ordem o cháos que boje existe: o meu dever porém é 
cingir-me ao direito constituído. 



/ 
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S 813, 

As revistas somente se devem conceder verificando-se 
um dos dous casos, ou manifesta nullidade ou injustiça 
notória. Carta de Lei de 18 de setembro de 1828, artigo 6 ; 
Decreto de 20 de Dezembro de 1830, art. 5." (/l76). 



S 814.^ 



O recurso da revista não suspende a execução das 
sentenças nas causas eiveis. Carta de Lei dita, artigo 7 

(477). 



S 815. 



As revistas de graça especialíssima sobre sentenças 



(476) Estes dous casos somente se julgarão verificados nos pre- 
ciso» termos da Carla de Lei de 3 de Novembro de 1768, §§ 2 
e 3, a qnal lem rcfrrcncia á Ordenarão, Livro 3, titulo 75 prin- 
cipio, e titulo 95 principio; Decreto dito de 1830. Devem ser pro- 
cessados os que dão causa á nullidade ou injustiça. Officio de 11 
e Aviso de 20 de Outubro de 1833. 

(477) Não deve porém o exequente receber a cousa vencida 
sem que preste fiança, se o Executado a exigir; argumento da 
Ordenação, Livro 3, titulo 86, § 3. 
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de presas, proferidas no conselho supremo do Almi- 
rantado, são concedidas pelo governo. Decreto de Í8 de 
Setembro e de il de Outubro de 1827. 



S 816. 



Da revista não se deve conhecer quando o valor da 
causa não excede a alçada do Juizo ou tribunal de 
que se recorreu (478). 



ARTiOO I. 



Do Processo da Revista no Tribunal de que se recorre. 



§ 817. 



A parte que quizer usar do recurso de revista fará 
disso manifestação por si ou por seu procurador ao 
escrivão da causa, que a reduzirá a termo assignado 
pela parte, ou seu procurador, e duas testemunhas. 
Carta de Lei de 18 de Setembro de 1828, artigo 8." (479)^ 



(478) Essas alçadas se achão designadas no Regulamento de 15* 
de Março de 1842, artigos â/i e 35. Fidenoía 451. 

(479) Teoho visto negarem-se revistas com o fundamento de 



^ I 
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S 8<8. 

A revista nas causas eiveis deve ser interposta dentro 
de dez dias peremptórios a contar da publicação da 
sentença, e logo intimaria á parte contraria. Lei dita^ 
artigo 9; Decreto de 20 de Dezembro de 1830, artigo 10 

(480). 

S 819. 
O procurador da Coroa e Soberania Nacional , pôde 



Dão se achar o termo assignado por duas testemunhas ; que isso 
devesse occasionar o castigo do escrivão» que deve saber os seus 
deveres, era justo ; mas puAir as parles pelos erros d'aquelle é 
tyrannia : accresce que os recursos , e priucipalmente este, que não 
é suspensivo, são favoráveis; e que a justiça nada lucra em sacri- 
ficar as suas causas a meras formalidades não essenciaes , o que 
seria fazer reviver a superstição dos Romanos pelas suas formulas. 
Emfim, os artigos 10 e 11 do Decreto, de 20 de Dezembro de 
1830 favorecem a minha opinião, se bem que parece estar em 
opposição com o artigo 38. 

(480) Esse termo não corre quando por qualquer acontecimento 
legitimo está suspenso o exercício das Autoridades. Decreto de 17 
de Jidho de 1838. É principio jurídico e antigo — ad impossibitia 
nemo tenetur. — A intimação , quando a parte não residir ou não 
estiver no lugar, pode ser feita na pessoa do procurador ; se tiver 
sido revel, e não estiver no lugar^ não carece de intimação. Decreto 
de 20 de Dezembro de 1830, artigo 15. 
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pôde intentar revista das sentenças proferidas entre 
partes^ tendo passado o praso que lhes é concedido 
para a intentarem : mas neste caso a sentença da re- 
vista não aproveitará áquelles que pelo silencio appro- 
varão a decisão anterior. Lei dita^ artigo 18 (/i81). 



S 820. 

Se a parte, contra quem se proferir sentença em 
ultima instancia , morrer antes de findarem os dez 
dias sem ter interposto a revista nem consentido no jul- 
gado, sendo moradora no lugar do juizo, ou sabendo-se 
nelle do seu fallecimento dentro dos dez dias, pas- 
sará aos herdeiros o direito de a interpor: Decreto dito^ 
artigo 13. 



S 821, 

Os herdeiros neste caso farSo a manifestação dentro 
rir dez dias, depois da pubh'cação da sentença por que 
forem habilitados, perante o Juiz ou Relação que 
julgara a causa principal. Decreto dito, artigo \lx* 



(481) Sendo intentada a revista pelo Procurador da Coroa, 
Soberania e Fazenda Nacional, a intimação só se faz á parle ven- 
cedora e não à vencida, a quem se não dá vista para rasoar. 
Decreto de 20 de Dezembro de 1830, artigo 27. 

lU il 
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§ 822. 



Se a parte que fallecer nao for moradora no lugar, 
nem nelle se tiver noticia do fallecimento dentro dos 
dez dias, valerá a inlerposi(*ao da revista feita pelo seu 
procurador; e se este a não interposer, passara o direito 
de a interpor aos herdeiros, na forma acima declarada. 
Decreto ditOy artigo l/l. 



§ 823. 



Interposto o recurso de revista, o escrivão deve con- 
tinuar vista para razoes ao recorrente por quinze dias, 
e ao recorrido por outros quinze (482). As razões serão 
escriptas, e não se lhes podem annexar novos docu- 
mentos. Lei dita de 1828, artigo 10. 



(i82) Esse termo de qninze dias é concedido por inleiro e 
improrogavelmenle a cada uma da« partes, ou ellas sejão singu- 
lares, ou coUectivas ; Resolução de 31 de Agosto de 1829^ artigo 6. 
Tem cabimento aqui o que se disse na nota 471. Quando são 
dois ou mais os 'recursos de revista, devem os lermos ser con- 
cedidos aos recorrentes e recorridos com attenção a cada recurso ; 
Aviso de 8 de Junho de 1837. Quando é interessada a Fa/.enda Nacio- 
nal lambem se conlináa vista ao Procurador da Coroa. Decreto 
de 20 de Dezembro de 1830, artigo 21. 



I 
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S 824. 

Se, depois de feita a manifestação do recurso e a 
intimarão, lallecer o procurador de alguma das partes 
antes de arrazoar; ou por moléstia, prisão ou outro 
girave impedimento se impossibilitar, não sendo a parte 
moradora no lugar do juizo, não correráõ os dias que 
faltarem para o termo, senão depois que for citada para 
constituir novo procurador, em praso rasoavel. Decreto 
dito de 1830, artigo 18. 



§ 825. 



Se neste tempo fallecer alguma das partes, sendo 
moradora no lugar do juizo, ou sabendo-se do falle- 
cimento dentro do prazo dos quinze dias, proceder-se-ha 
á habilitação dos herdeiros perante o juizo da sentença; 
e não se contará no tempo concedido para a apre- 
sentação o que se consumir na habilitação. Decreto 
dito, artigo 19. 



§ 826. 



Quando a parte fallecida não for moradora no lugar, 
e se não tiver noticia do fallecimento dentro do dito 
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praso, não se poderá depois allegar o fallecimento para 
se invalidarem os actos praticados antes de ser sabido. 
Decreto dito, artigo 20, 



§ 827, 

Se ambas as partes» ou alguma delias, depois de teita 
a manifestação e intimação, deixarem de arrazoar por 
escripto, não se deixará por esse motivo de conhecer 
do merecimento do recur:?o. Decreto dito, artigo 22 • 



§ 828, 



Preparados os autos com as razões ou sem ellas, são 
elles remettidos, ficando traslado, excepto na corte 
(483), ao secretario do Tribunal Supremo, onde serão 
apresentados no praso legal. Lei de IS de Setembro de 
1828, artigo 10; Decreto dito de 1830, artigo 23 {IxSli). 



(J183) Na corte, onde está o Tribuna), a remessa se faz inde- 
pendeDte de traslado, o qual só se tira depois que fôr concedida 
a revista ; sendo para esse fim remeUidos ao escrivão coni]>elente , 
que, tirado o traslado, os reenvia ao secretario do Tribunal para 
sereoGi remettidos á Relação revisora. Decreto de 20 de Dezembro 
de 1830, artigo 24. 

(484) A apresentação deve ser na corte e província do Rio de 
Janeiro dentro de quatro mezes ; de um anno nas Pi^oviacias de 
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S 829. 

Tanto os autos, como o traslado, serão sellados á 
custa do recorrente, não se fazendo a remessa sem que 
este tenha pago o sello, e o porte do correio, e impuy 
tando-se-lhe a demora, que por essa causa houver. O 
escrivão será responsável se fizer a remessa sem sello, 
mas não se deixará de conhecer do recurso. Decreto 
dito^ artigo 25. 

S 830. 

« 

Todas as providencias que forem necessárias para o 
escrivão tomar o termo da manifestação, no caso de 
repugnar, e para fazer o traslado e remessa, bem como 
para todos os mais actos e diligencias preparatórias, 
serão requeridas aos presidentes das Relações e Tri- 
bunaes, ou aos juizes de primeira instancia, que tiverem 
proferido as sentenças. Decreto ditOj artigo 26. 



S 831. 



Se por qualquer desastre, acontecido ao correio, se 



Goyaz, Matto Grosso, Ceará, Piauhy, Maranhão e Pará;e de oito 
mezes nas mais províncias , contados do dia da iaterposiçao do 
recurso. Lei de 18 de Setembro de 1828, artigo iO. 
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perderem os autos remettidos ao Tribunal, poderá a 
parle com uma certidão authenlíca do administrador do 
correio da corte, pela qual conste o desastre, interpor 
de novo o recurso, na forma da Lei, servindo o tras- 
lado dos autos, como se fossem principaeí^. Decreto dito, 
artigo 39, 



§ 832. 



Quando por alguma das partes se interpõe revista , 
havendo embargos admittidosna chancellaria, primeiro 
se conhece destes na Relação, e no entanto não corre 
o tempo para o seguimento e apresentação da revista. 
Decreto de IS de Março e de ^ de Abril de 1835, 



ARTIGO II. 



Do Processo da Revista no Supremo Tribunal. 



§ 833. 

Recebendo o secretario do Supremo Tribunal os 
autos, deve-os apresentar na primeira conferencia e se 
distribuirão a um dos magistrados, que será o relator. 
Carta de Lei de IS de Setembro de 1828, artigo H. 
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§ 834. 



O ministro, a quem fôr (Jislribuida a revista, exa- 
minará os autos e allegações das partes, e pondo no 
processo uma simples declaração de o ter visto, o pas- 
sará ao ministro que immediatamente se lhe seguir, o 
qual procederá da mesma forma, e assim por diante 
até o numero de três. Carta de Lei ditay artigo 12, 



S 835. 



Quando o ultimo tiver visto o processo, o apresentará 
na meza, no dia que o presidente designar, e a portas 
abertas, illustrado o tribunal pelos três juizes, que virão 
os autos, e debatida a questão por todos os membros 
presentes, decidir-se-ha, á pluralidade de votos, se se 
deve, ou não conceder a revista: o resultado se lançará 
nos autos com as razões em que elle se fundou. Catta 
dè Lei dita, artigo 13 (485). 



(U^b) O Supremo Tribunal a principio satisfazia perfeitamente 
este dever: hoje ainda o satisfaz quando concede as revistas; mas 
falta a elle quando as nega , contentando-se com dizer que não 
ha injustiça nem nullidade, o que não equivale a expender as 
rasões , o que a lei determinou igualmente nas concessões como 
nas negações. 
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S 836. 

Em um e outro caso a decisão ficará constando no 
tribunal, para o que será registada litteralmente em 
livro , para esse fim destinado e se publicará pela 
imprensa. Carta de Lei dita, artigo 14. 



S 837. 



Denegada a revista seráôremettidos os autos ex-officio 
ao juizo onde forão sentenciados, e o í^ecorrente con- 
demnado nas custas. Caria de Lei dita artigo 15. 



S 838. 



Concedida a revista são os autos ex-officio remettidos 
a uma Relação que o tribunal designa, tendo em vista 
a commodidade das partes. Carta de Lei dita, artigo 16. 



. S 839. 

Quando se tratar de revista de sentenças proferidas 
em causas em que a Gorôa^ Soberania ^ e Fazenda 



Nacional por seu procurador tenha tido parte, deve 
estar presente o dito procurador da coroa, que pôde 
fazer as observações facultadas pelo Decreto de 9 de 
Novembro de 1830. Regulamento de 3 de Janeiro de 1833, 
artigo 60. 



S 840. 



Fallecendo alguma das partes litigantes depois de 
terem subido os autos ao Tribunal Supremo de Justiça 
pára a decisão do recurso de revista, que hajão inter- 
posto, nãò terá lugar a habilitação de herdeiro em- 
quanto estiverem no mesmo tribunal. Regulamento de^Q 
de Abril de 1838, artigo 1. 



S 841 



Depois de concedida a revista, será a habilitação 
feita perante a Relação revisora. Regulamento ditOj 
artigo 2. 



lu 12 
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ARTIGO ni. 



V 



Do Proe«Me ám R«TÍ«ta b« Relação R4 



§ 842. 



Aipresentados os autos na Relação reviwra» são dis- 
tribuídos a um dos ministros em livro propriamente 
designado para esse fim. Decreto de 9 de Novembro de 
1830, artigo 1. 



S 843. 



O ministro a quem o processo for distribuído» que 
será o relator, e o preparador do feito, depois de o ler 
examinado, passa-lo ha, com uma simples declaração de 
o ter visto, ao que immediatamente se lhe seguir, o qual 
procederá da mesma forma até o numero de três, se a 
causa tiver sido julgada por juizes singulares; ou até o 
numero de cinco, se tiver sido julgada em Relação, ou 
outro corpo collegial. Decreto dito^ artigo 2 ; Carta de 
Lei de iS de Setembro de 1828, artigo 16, 
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S 844. 

Visto o processo por todos os juizes, é entregue ao 
presidente, que o dará para ordem do dia; e no que 
for designado o juiz relator apresentará por escnpto 
um relatório circumstanciado dos autos^ a que as paipt^s,^ 
ou seus procuradores e advogados, poderáô fazer obs(sr- 
vações, quando for inexacto, ou não contiver a precisa 
clareza ; seguindo-se a discussão e votação, veqcendo a 
maioria de votos. Decreto dito^ artigo 3. 

S 845. 

As Relações a que forem remettidos quaesquer autos 
para a revista, em todo o caso se considerarão plena 
e perfeitamente substituidas ás outras Relações, tri*- 
bunaes , corpos collegiaes e juizes singulares que 
tiverem proferido as sentenças que derão motivo ao 
recurso, para julgar em as causas á vista do que acharem 
allegado e provado nos autos, da mesma forma que 
se por taes Relações, tribunaes, corpos collegiaes e 
juizes singulares nunca tivessem sido julgadas. Decreto 
de 11 de Fevereiro de 1838, artigo \ (486). 



(J!86) Quem duvidará de que essas Relações formão uma terceira 
instancia? E como combinar isto com o artigo 168 da Constitui- 
ção? As leis da revista bem carecem de revisão. 
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S s*6- 



Se a revista tiver sido concedida por motivo de 
injustiça notória, proveniente de se não ter admittido 
ás partes alguma essencial defesa ; como por se não 
terem recebido embargos ou artigos, que provados 
relevarião » por se não haver ordenado a vistoria e 
exame, ou qualquer outra diligencia legal, que era 
indispensável para a plena dilucidação da matéria , e 
perfeito conhecimento de causa, ou por se não ter dado 
provimento enf aggravo do auto do processo no caso 
do artigo /i5 dos Regulamentos das Relações; e se as 
Relações revisoras reconhecerem esta injustiça, limi- 
tarão o julgado a remedia-la; não se podendo em tal 
caso proferir sentença definitiva sobre a matéria prin- 
cipal da causa a que falta a necessária illustração. Decreto 
dito, artigo 2. 



%m. 



Se a revista se conceder por motivo de nallidades 
manifestas, e as Relações revisoras as juijíarem proce- 
dentes, sendo d^aquellas que o direito tem declarado 
insanáveis, limitarse-ha a sentença, a julgar o processo 
nullo, em todo ou em parle, conforme o prejuizo que 
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delias deve resultar á sua total ou parcial validade. 
Decreto dito, artigo 3. 



S s*s. 



Quando porém asnullidades, posto que reconhecidas, 
forem daquellas que se podem sanar, e das que apezar 
de não serem sanadas nenhum prejuízo resulta ao essen- 
cial do feito, existindo a legitimidade das pessoas dos 
litigantes, e quanto seja necessário pysi ser sabida a 
verdade, em tal caso as Relações revisoras julgaráõ 
definitivamente, sem attenção a taes nullidades e erros 
do processo. Decreto dito^ artigo k* 



S849. 



No caso de não poderem as Relações revisoras pro- 
ferir sentenças definitivas, que ponhão fim a toda a 
causa, por alguma das razões expostas nos SS846 e 8/i7, 
remetter-se-hão os autos aos juizos em que se pro- 
ferirão as sentenças recorridas, para nelles se prose- 
guirem os devidos termos, na conformidade da emenda 
da injustiça, ou nullidade, que se tiver julgado. Decreto 
dilOj artigo 5, 
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S 850. 



Se» proferidas algumas destas sentenças pelas Rela- 
ções revisoras, não estiver nellas bem explicita é 
claramente determinado o andamento que deveráõ ter 
os processos nos juizos de que se recorreu, afim de se 
remediar a injustiça ou nullidade reconhecida, para o 
único e£Eeito da precisa declaração do que as partes a 
este respeito julgarem obscuro, admittíráõ as Relações 
revisoras a petição dessa declaração por meio de 
embargos, que nada mais contenhão, oíferecidos pelas 
partes dentro do termo legal. Decreto dito^ artigo 6. 



S 851. 



Os actos do processo são públicos; mas as partes, 
procuradores e advogados não podem assistir á votação. 
Decreto dito^ de 9 de Novembro de 1330, artigo 7. 



S 852. 



Proferida a sentença da revista, são os autos ex- 
offioio remettitlos pelo presidente do tribunal revisor 
da sentença ao juizo em que se proferio a sentença 
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recorrida» fazendo ofitcíalniente ao Supreno Tribunal 
participação da remessa. Carta de Lei de i^deSetemkro 
de 1828, artigo 17. 



ARTIGO nr. 



Da R«n«»oí« d«ll«ví»$«. 



§ 853. 



Aos impetrantes de revista depois da sua manifestação, 
é licito renunciar o direito ao seguimento delia em 
qualquer estado em que se ache antes da sentença da 
Relação revisora. Decreto de 20 de Setembro de 1833, 
artigo 6 



S 854. 

A renuncia será manifestada por termo assignado 
pela parte> ou por seu procurador e duas testemunhas; 
e este termo será mandado tomar pelo juiz da causa 
principal em que se proferio a sentença de que se 
interpôz a revista, quando for de um só )uit, e pelo 
presidente da r^peetiva Relato, ipiando sdUa 4rver 
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sido proferida a sentença, tanto antes, como depois 
de haverem expedido os autos para o Tribunal Supremo 
de Justiça. Decreto dito^ artigo 7. 



S 855. 



No caso de estarem já os autos no Tribunal Supremo 
de Justiça ou na RelaçSío revisora, e de se apresentar 
naquetle, ou nesta, o requerimento da renuncia ou 
desistência, mandará tomar o termo o juiz a quem os 
autos tiverem sido distribuidos. Decreto dito, artigo 8. 



S 856. 



O termo de renuncia será julgado por sentença pelo 
juiz singular, ou pela Relação, que tiver proferido a 
sentença, emquanto os autos não tiverem sido remet- 
tidos para o tribunal, e pela Relação revisora, quando 
os autos se acharem naquelle ou nesta. Decreto dito, 
artigo 10. 

S 857. 

Quando o termo for feito perante o juiz, ou Relação, 
que proferio a sentença de que se tiver intei|)osto a 



revista» e os autos já tiverem sido remettidos, deverá 
ser enviado ex-oílicio pelo respectivo escrivão, ou secre- 
tario» ào Tribunal Supremo, ou Relação, em que os 
autos se acharem . Decreto dito^ artigo 1 1 • 
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Da HabilitaçSo. 



S 858. 



Quando alguma das partes fallece logo cessa o juizo 
e instancia desse feito, e não se pôde proseguir, sem 
que os herdeiros do finado sejão habilitados: Ordenação^ 
livro 3, titulo 27, S 2 ; titulo 82, principio (487). 



(&87) Se o finado era casado cumpre habilitar a mulher como 
meeira , se o era , e os filhos como herdeiros, não basta que 
figure a cabeça de casal , devem figurar todos os interessados : 
mas basta habilitar o successor singular, quando a acção é real. 
Primeiras Linhas , nota 250. Quando ha herança jacente , é ella 
representada pelo seu curador » e procurador fiscal, ajudante ou 
coUector ; Regulamento de 27 de Junho de 18A6, artigo 9. Gomo 
este regulamento falia, só das acções para cobrança de difidas, 
parece que para as outras acções , além d'aquelles, de?em ser 
citados os herdeiros , ao menos editalmente , quando não sejão 
conhecidos. 
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S 859. 

Tudo quanto se faz^ sem precedente habilitação, 
depois de constar em juito dà morte, é nullo : mas o 
que se faz antes de constar delia é valido. Primeiras 
Linhas, nota 250. 



S 860- ., , 

Quando a parte que fallece não figurava individual- 
mente no processo, maá éiiâ debaixo de qualidade 
representativa de interesses alheios^ basta citar a pessoa 
que succedeu nessa qualidade, e se prosegue sem habi- 
litação (/i88). 



S 861. 



A habilitação dtive ser promovida por quéttt fivét 



(àSÒ) V. g. qaando o fallecido figurava como testamenteiro» 
tutor , curador, syndico ou procurador de alguma corporação, <Scc. : 
néètèà , 6 outros taes caSos , basta juntar a certidão de óbito de 
utà , 6 a nomeação do outro, e requerer a citação deste y sem 
que se proceda a habilitação; a rasào é porque em verdade a 
parte não morreo^ mas sim o seu mandatário ou gestor # que é 
flubslitúido por outro que passa a exercer as mesmas funcções* 
V%àt Almeida eSouxa^ Segundas Linhas^ nota 250, 
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interesse no adiantamento da causa. Primeiras Linhas^ 
nota 762. 



S 862. 



Para se proceder á habilitação, faz-se um requeri- 
mento ao juiz da causa, exigindo a citação dos inte- 
ressados para faltarem a artigos de habilitação (/i89). 



S 863. 



Offerecidos os artigos na primeira audiência» e rece- 
bidos, se continua vista aos articulados para confessarem 



(A89) Das Ordenações, Livro 3, titulo 27, § 2, e titulo 82, 
principio, se deduz que os interessados que devem ser citados 
são os herdeiros ou representantes do fallecido ; todavia , além 
desses, devem ser citados todos aquelles que , figurando na causa» 
podem ter interesse ou prejuizo com a habilitação ; exemplifique- 
mos : Sancho e Ticio, representando seu pae, demandão â Pedro 
e Martinho devedores solidários : se morro Pedro , devem citar-se 
os seus herdeiros ; mas nenhuma necessidade ha de citar Marti- 
nho» que é inteiramente estranho a essa habilitação; mas se 
morre Ticio , e Sancho quer proceder á habilitação , deve fazer 
citar não só os herdeiros d'aqueUe, mas também aos réos Pedro 
e Martinho, pelo interesse que tem em que se não vão habilitar 
cocno seus credores iadividuos que a isso não tenhão direito. 
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OU contestarem, e se processão âummaríaineiite. Pri* 
meiras Linkasy notas 250 e 337 {ll90). 



§ 864. 



Da sentença em primeira instancia sobre habilitação 
tem lugar o aggravo no auto do processo. Primeiras 
Linhas, nota 762 (491). 



S 865. 



Se o fallecimento da parte succede depois de terem 



((i90) Almeida e Souza, Segundas Linhas ^ nota 250, diz quo 
a habilitação se deve processar sammaria ou ordinariamente con* 
forme a natureza da causa ; mas se as Ordenações, Livro 3 , 
titulo 27 y § 2 , e titulo 82 , principio , se contentào com a cita- 
ção dos herdeiros 9 não vejo rasão para que seja ordinário em 
causa ordinária o processo da habilitação. 

(!(9i) Talvez haja quem pense que este recurso hoje não tem 
ugar por não haver lei expressa que o conceda , attenta a dispo- 
sição do Regulamento de 15 de Março de iSi% artigo 18: já na 
nota &A2 fiz uma justa censura a essa disposição , e a considero 
como opposta á legislação , que o Regulamento não podia alte- 
rar. Quando porém se negasse esse recurso , tinha enlão cabi- 
mento a appellaçào, fundada na Ordenação» Livro 3, titulo 69, 
pelo darano irreparável que se sé^guia da habilitação. Sobre os 
recursos que cabem da sentença de habililação em execução , 
vide Pereira e Souza , Primeiras Linhas , nota 762, 



tM 



pâáil #o<iiráá 



Mbidò oi atttúf» ao Tributial Supten&o âé imti^A pãtá 
decisão da revista, hàò se ^rtl6édé á habilhatçãô ètii- 
quanto elles ahi estiverem ; mas depois de concedida a 
revista, é a habifitação feita perante a Relação revisora . 
Regulamento de 26 de AMÍ de 1838 (/i92}. 



[iò% Èsie áegulameDto oâo cogitou do caso de ser a revista 
4èiaM|iâfc , e aséidi é ifadispenáá^tfl que nesta hypoihesé a bal>i* 
litaçio se faça ua Relação onde a senMd^á reccírYidá fòi pnífékidâ. 
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